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Decir algo sobre alguna cosa es 
decir otra cosa... 

A R I S T Ó T E L E S 

El presente trabajo tiene como propósito esbozar u n conjunto de ejes analíticos, acotados a es-
t m d u r a s y procesos sociales relevantes, p a r a explorar la manera en que ciertos contextos so­
ciales influyen en los comportamientos sexuales y reproductivos, así como en las acciones ins­
titucionales y en las prácticas de grupos y personas. Este esfuerza está dirigido a conformar 
u n a propuesta teóricoanalítica de utilidad p a r a los programas de investigación en marcha 
sobre s a l u d reproductiva, tratando de evidenciar la indispensabilidad del enfoque de las 
rímaos sociales. Sostenemos que este tipo de aproximaciones está en posibilidades de realizar 
valiosas contribuciones en el campo emergente de la salud reproductiva, como son las de ad­
quirir u n a comprensión más integrada y cabal de los procesos de salud-enfermedad, de sus 
determinantes y consecuencias; organizar y ubicaren un contexto más ahorcador los resulta­
dos de la investigación social, biomédica y de salud pública; ayudar a definir prioridades en 
materia de polüicas públicas y orientar la agenda futura de la investigación en esta materia. 

Presentación 

E l presente texto u b i c a e l enfoque de l a sa lud reproduct iva e n e l con­
c ie r to de las propuestas que l o a n t e c e d i e r o n . S u objet ivo p r i n c i p a l 
consiste e n esbozar a lgunos e l ementos o r i entados a c o n f o r m a r u n a 
propuesta teór ico-anal í t ica de u t i l i d a d para los programas de investi­
g a c i ó n e n m a r c h a , e n par t icu lar para e l P r o g r a m a Sa lud R e p r o d u c t i ­
va y Soc iedad de E l C o l e g i o de M é x i c o . 

E n este trabajo p a r t i m o s de l a i d e n t i f i c a c i ó n de ejes t e m á t i c o s 2 

acotados a estructuras y procesos relevantes para e jempl i f icar l a indis-

1 Este artículo forma parte de los esfuerzos de elaboración tendientes a conformar 
una propuesta teórico-analítica para el Programa Salud Reproductiva y Sociedad de El 
Colegio de México. Ésta constituye una versión modificada y resumida de un trabajo 
previo redactado en 1994 (véase Salles y Tuirán, 1995). Al momento de realizar el men­
cionado trabajo, Vania Salles era investigadora asociada y Rodolfo Tuirán miembro del 
Comité Asesor del Programa Salud Reproductiva y Sociedad de El Colegio de México. 

2 Este procedimiento ya ha sido utilizado previamente por algunos autores. Brachet 
(1992), por ejemplo, propone identificar y definir -a partir de las ciencias sociales- con­
textos influyentes en la salud en general y en la salud reproductiva en particular. El llama­
do a investigar la salud reproductiva desde la perspectiva de las ciencias sociales constituye 
una invitación a esclarecer las relaciones entre los diversos dominios que influyen en ella. 

[11] 
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p e n s a b i l i d a d d e l en foque de las c iencias sociales e n e l es tudio de l a 
sa lud reproduct iva . C o n e l lo p r o c u r a m o s e x p l o r a r l a m a n e r a e n que 
ciertos contextos sociales, conceptua lmente construidos e n e l m a r c o 
de los menc ionados ejes, in f luyen en los compor tamientos sexuales y 
reproduct ivos , así c o m o en las acciones inst i tucionales y e n las práct i­
cas de grupos y personas. L a e lecc ión de los ejes t e m á t i c o s se sustenta 
en los siguientes criterios: estar referidos a aquellas estructuras y pro­
cesos que permi tan integrar s i m u l t á n e a m e n t e d imens iones macro-mi¬
cro sociales cuya impor tanc i a sea evidente en la o r g a n i z a c i ó n tanto de 
las opciones materiales c o m o de las or ientaciones valorativas, intereses 
y preferencias de los actores sociales. 

De los enfoques estrechos hacia los amplios 

L o s grandes cambios s o c i o d e m o g r á f i c o s sucedidos e n e l p e r i o d o re­
ciente h a n puesto de manifiesto e l carác ter "estrecho" de u n conjunto 
i m p o r t a n t e de in terpre tac iones y acc iones e n e l c a m p o de l a p o b l a ­
c ión, la r e p r o d u c c i ó n y la salud. E n la bibl iograf ía especializada apare­
ce en f o r m a u n tanto rei terada la idea de que u n enfoque "estrecho" 
lleva necesariamente a n o apreciar de m a n e r a adecuada la in f luenc i a 
que t i enen los procesos sociales, e c o n ó m i c o s , ins t i tucionales y cul tu­
rales sobre los f e n ó m e n o s de carác ter d e m o g r á f i c o y e p i d e m i o l ó g i c o , 
lo cual l i m i t a l a c o m p r e n s i ó n de ellos y reduce l a capac idad de las ac­
ciones sociales que es tán dir ig idas a mod i f i ca r su curso. 

Esta m i s m a re ferenc ia a la v o c a c i ó n estrecha d e l c o n j u n t o de i n ­
terpretaciones e iniciativas inst i tucionales , que abarca u n a a m p l i a ga­
m a de e lementos l igados a los aspectos de c a r á c t e r e p i d e m i o l ó g i c o y 
s o c i o d e m o g r á f i c o , se ap l ica t a m b i é n a campos e spec í f i co s c o m o el de 
la salud reproduct iva (Langer , 1993). S i n embargo , l a evidente nece­
s idad de superar los enfoques estrechos n o debe c o n d u c i r a menos­
prec ia r sus enormes c o n t r i b u c i o n e s . P a r t i e n d o de á r e a s p r o b l e m á t i ­
cas c i e r t a m e n t e d e l i m i t a d a s , d i c h o s e n f o q u e s h a n c o n t r i b u i d o a 
impul sar l a inves t igac ión y e l c o n o c i m i e n t o en á r e a s particulares . 

L a s a l u d r e p r o d u c t i v a , que p e r m e a u n s i n n ú m e r o de f e n ó m e ­
nos constitutivos de l a sociedad, g a n ó ac tua l idad e n l a d é c a d a de los 
ochenta c o m o s í m b o l o de u n a perspectiva novedosa y fresca asociada 
a los m o v i m i e n t o s sociales de o r i e n t a c i ó n i d e o l ó g i c a va r i ada . Es ta 
propuesta reconoce e l derecho de toda per sona a regular su fecundi ­
d a d segura y efect ivamente; tener y c r i a r hi jos saludables; c o m p r e n -



D E N T R O D E L L A B E R I N T O : S A L U D R E P R O D U C T I V A Y S O C I E D A D 13 

der y disfrutar su p r o p i a sexual idad ; y p e r m a n e c e r l ibre de enferme­
dad , incapac idad o muerte asociadas c o n e l e jercicio de su sexual idad 
y r e p r o d u c c i ó n (Barzelatto, 1988; G e r m a i n y Ordway, 1989; Sai y Nas-
s im, 1989; D ixon-Müel le r , 1989, 1993; Fathal la , 1991a, 1991b; F u n d a ­
c ión F o r d , 1992; L a n g e r , 1993; M a i n e y F r e e d m a n 1993). 3 

Diversos autores h a n ident i f i cado - m e d i a n t e e l e x a m e n de algu­
nas acciones y programas e n este c a m p o - u n a serie de etapas que evi­
d e n c i a n l a e v o l u c i ó n d e l p e n s a m i e n t o y las i n t e r v e n c i o n e s q u e se 
agrupan hoy d í a bajo e l paraguas conceptua l de l a sa lud reproduct iva 
Los programas de p l a n i f i c a c i ó n fami l i a r , de sa lud materno- in fant i l y 
de m a t e r n i d a d s in r iesgos a p a r e c e n c o m o m o m e n t o s i n i c i a l e s d e l 
proceso de r e f l e x i ó n / a c c i ó n , cuyas aportaciones, así c o m o las crít icas 
que les f u e r o n formuladas , c o n t r i b u y e r o n a de f in i r los rasgos caracte­
ríst icos d e l enfoque de l a salud reproduct iva (Langer , 1993). 

E n los o r í g e n e s de los programas de p lan i f i cac ión f ami l i a r preva­
lec ió e l p u n t o de vista de los agentes inst i tucionales encargados de d i ­
s e ñ a r y llevar a cabo las po l í t i cas de p o b l a c i ó n , pr iv i leg iando e l uso de 
los m é t o d o s ant iconcept ivos c o m o eje de las acciones encaminadas a 
regular e l c rec imiento d e m o g r á f i c o ( R u b i n - K u r t z m a n , 1994; Z ú ñ i g a , 
1994; Langer , 1993; T o r o , 1989; F i e l d , 1989). Lo s programas de sa lud 
m a t e r n o - i n f a n t i l y sobrev ivenc ia e n l a i n f a n c i a cons t i tuyen u n a res­
puesta a la neces idad ét ica y prác t i ca de p o n e r al alcance de las muje­
res los med io s pa ra me jo ra r su sa lud y a u m e n t a r la p r o b a b i l i d a d de 
sobrev ivenc ia de ellas y sus hi jos ( L a n g e r , 1993; L a n g e r , R o m e r o y 
H e r n á n d e z , 1994; Sai y Nass im, 1989) . 4 Este h e c h o emerge c o m o u n 
objet ivo e n sí m i s m o y c o m o c o n d i c i ó n para i n c r e m e n t a r l a acepta­
c ión de m é t o d o s anticonceptivos. 

3 Tres principios básicos orientan la definición de la salud reproductiva, a saber: i) 
la libertad de elección, que se refiere al derecho de las parejas a decidir de manera li­
bre, responsable e informada sobre el número, espaciamiento y calendario de los naci­
mientos; ii) los vínculos con la sexualidad, que reconoce la importancia que tiene para 
las personas una vida sexual satisfactoria y segura; y iii) la atención al contexto cultural 
y socioeconómico, que es concebido como inseparable de la salud reproductiva, y que 
alude, entre otros muchos aspectos, a los roles sociales y familiares de hombres y muje­
res, así como a su acceso a la información, la educación, los recursos materiales y finan­
cieros y los servicios de salud. 

4 Como señalan Langer, Romero y Hernández (1994: 1), el término salud mater­
no-infantil incluye "todos aquellos problemas de la mujer relacionados con el embara­
zo, parto y puerperio (o los esfuerzos por evitarlos por medio de la planificación fami­
liar), y las condiciones de salud del niño pequeño. Cuando se habla de 'sobrevivencia 
en la infancia' la connotación es aún más precisa, ya que generalmente se limita el al­
cance al menor de cinco años". 
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U n g i r o i m p o r t a n t e e n e l desar ro l lo c o n c e p t u a l asociado c o n l a 
p lan i f i cac ión f ami l i a r es e l c o n j u n t o de interpretac iones e iniciativas 
d i r ig idas a lograr u n a m a t e r n i d a d s in riesgos. É s t a s t ra jeron a l a luz 
p ú b l i c a e l costo que signif ica para la mu je r c u m p l i r c o n la f u n c i ó n so­
cia l de la r e p r o d u c c i ó n . C o m o se sabe, e l embarazo y e l parto consti­
tuyen dos de los riesgos m á s grandes para l a sa lud que enfrentan las 
mujeres durante l a edad fértil . L a inic iat iva de la m a t e r n i d a d s in ries­
go r e c o n o c e que l a m o r b i - m o r t a l i d a d m a t e r n a es u n a c o n s e c u e n c i a 
de la p o s i c i ó n subord inada de la mujer e n la sociedad, que se expresa 
e n d imens iones tales c o m o l a n u t r i c i ó n def ic iente y los bajos niveles 
de e d u c a c i ó n y sa lud ( F a ú n d e s et a l . , 1989). Las acciones v inculadas 
c o n la m a t e r n i d a d s in riesgos b u s c a n " r e d u c i r l a m o r b i - m o r t a l i d a d 
m a t e r n a mediante l a c a p a c i t a c i ó n de proveedores de servicios de sa­
l u d ( inc luso parteras t rad ic iona le s ) , a t e n c i ó n d e l embarazo , par to y 
p u e r p e r i o ( con especial én fa s i s e n los servicios o b s t é t r i c o s de emer­
gencia) y l a p l a n i f i c a c i ó n f ami l i a r . E n este c o n t e x t o , l a a n t i c o n c e p ­
c ión se reconoce c o m o u n m e d i o para mejorar la sa lud materna y re­
d u c i r l a m o r t a l i d a d a l d i s m i n u i r e l n ú m e r o de e m b a r a z o s de a l to 
r iesgo" (Langer , 1993: 4 ) . 5 E n diversos autores encontramos este en­
foque. A t k i n (1993), p o r e jemplo , e x a m i n a la m a n e r a e n que la inves­
t i g a c i ó n socia l p o d r í a c o n t r i b u i r a la d i s m i n u c i ó n de los riesgos de 
morb i -mor ta l idad materna , s e ñ a l a n d o para e l lo tres á r e a s especí f icas : 
1) los roles de g é n e r o y la c o n d i c i ó n de la mujer ; 2) las circunstancias 
a l r e d e d o r de l a c o n c e p c i ó n ; y, 3) l a a t e n c i ó n d u r a n t e e l embarazo , 
parto y p u e r p e r i o , especia lmente ante c o m p l i c a c i o n e s de sa lud liga­
das a estos momentos . 

A m p l i a c i o n e s de o t ra natura leza t a m b i é n p u e d e n ser encont ra ­
das e n l a b i b l i o g r a f í a sobre e l t e m a m e d i a n t e l a f o r m u l a c i ó n de l o 
que se d e n o m i n a c o m o sa lud sexual ( C o r o n a , 1994). Este e n f o q u e 
f u n c i o n a c o m o u n espacio ana l í t i co para desplazar los prob lemas de 
salud hac ia e l contexto m á s a m p l i o de la sexual idad y las prác t i ca s se­
xuales , d e s v i n c u l a n d o l a r e p r o d u c c i ó n de las cuest iones relativas a l 
sexo. 6 Se reconoce , p o r e jemplo , que las actitudes de h o m b r e s y m u -

5 Así, este upo de iniciativas se dirige a las mujeres que desean tener hijos y/o es­
tán embarazadas y sólo toca indirectamente otros problemas reproductivos (Langer, 
Romero y Hernández, 1994). 

6 Esta postura es acorde con el giro observado en las percepciones y prácticas que 
desvinculan el sexo y la sexualidad de la reprodución. Tanto la sexualidad como las re­
laciones sexuales fungen como ámbitos más amplios que aquellos donde ocurre el sexo 
con miras a la reproducción. 
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j e res e n t o r n o de l a sexua l idad y las re lac iones sexuales i n f l u y e n de 
u n a m a n e r a a m p l i a e n diversos á m b i t o s de la v ida cot id iana , inc luyen­
d o p o r supuesto las prác t i ca s y vivencias vinculadas c o n e l sexo y l a re­
g u l a c i ó n de l a f e c u n d i d a d m e d i a n t e l a a n t i c o n c e p c i ó n , l a s e l e c c i ó n 
d e l m é t o d o ut i l i zado y la e f ic iencia e n e l uso d e l m i s m o . 

U n a vis ión a d i c i o n a l , que t iene v í n c u l o s evidentes c o n p r á c t i c a s 
t r a n s f o r m a d o r a s , es l a q u e enfa t i za los d e r e c h o s r e p r o d u c t i v o s de 
hombres y mujeres (Lamas, 1994; F igueroa , A g u i l a r e H i t a , 1994). Lo s 
derechos reproductivos se asocian c o n las nociones de la autodetermi­
n a c i ó n c o r p o r a l y la sexual, construidas a part i r de pr inc ip ios ét icos de 
carác ter universal . Autores c o m o Sai y Nass im (1989) y M a i n e y Freed-
m a n (1993) c o i n c i d e n en seña la r que la salud reproduct iva e s tá ine lu­
d ib lemente l igada al tema de los derechos y las l ibertades reproduct i ­
vas. Organizados en to rno de pr inc ip io s é t icos y práct icas tendientes a 
garantizarlos (Barzelatto, 1989), estos derechos f o r m a n parte de h o r i ­
zontes m á s vastos que integran los derechos civiles y sociales. 

E n l a b i b l i o g r a f í a revi sada e n c o n t r a m o s t a m b i é n textos e n los 
cuales se aboga p o r u n a c o n c e p c i ó n m á s i n t e g r a l de l a s a lud de l a 
mu je r , que vaya m á s a l lá de las func iones reproduct ivas pa ra exten­
derse a los problemas de salud tanto e n las etapas previas c o m o e n las 
posteriores a l p e r i o d o reproduct ivo , as í c o m o los asociados c o n c o n ­
textos sociales y laborales . Este t ipo de discus iones n o e m p i e z a pre­
g u n t á n d o s e si u n t ipo e spec í f i co o part icular de in te rvenc ión , a cc ión 
o p rograma contr ibuye a mejorar la s i tuac ión de salud de la mujer , si­
n o que subraya c o m o p u n t o de par t ida l a naturaleza de los problemas 
de sa lud de la mujer a lo largo de su c ic lo de v ida y de acuerdo al con­
texto social d e l cua l f o r m a parte . 7 S ó l o entonces indaga acerca d e l t i­
po de intervenciones m á s adecuadas para encarar esos problemas de 
m a n e r a integra l ( M a i n e y F r e e d m a n , 1993). 

Esta breve rev i s ión mues t ra l a n e c e s i d a d de d a r c a b i d a a las d i ­
mensiones sociales que in terv ienen e n los procesos de salud-enferme­
dad , r e c o n o c i e n d o a l m i s m o t i empo l a re levancia de las d imens iones 
b i o l ó g i c a y m é d i c a inherentes a esos procesos. E n consecuenc ia e l en-

7 De acuerdo con Germain y Dixon-Müeller (1994), los servicios de salud repro­
ductiva deberían enfocarse a la salud sexual, la anticoncepción, el aborto, el tratamien­
to de las infecciones del tracto reproductivo, servicios ginecológicos y de salud mater-
no-infantil. Es decir, los servicios de salud reproductiva deberían integrar servicios para 
las mujeres de todas las edades, incluyendo a las adolescentes y las mujeres que se en­
cuentran más allá de las edades reproductivas. 
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foque de las ciencias sociales para l a sa lud reproduc t iva debe c o n t r i ­
b u i r a organizar y ub icar e n u n contexto m á s abarcador los resultados 
de l a invest igac ión social , b i o m é d i c a y de salud p ú b l i c a , as í c o m o ayu­
dar a d e f i n i r las cuestiones pr ior i tar ias e n mater ia de po l í t i ca s públ i ­
cas y o r i e n t a r l a a g e n d a f u t u r a de l a i n v e s t i g a c i ó n . D e b e r á a t e n d e r 
t a m b i é n , c o m o l o veremos e n l a p r ó x i m a s e c c i ó n , a ciertos cr i ter ios 
pa ra evitar las desventajas i n h e r e n t e s a los enfoques exces ivamente 
globales. 

Salud reproductiva: acento puesto en la discusión 

L a salud reproduct iva se suele conceptuar , s iguiendo la de f in ic ión de 
l a O r g a n i z a c i ó n M u n d i a l de la Sa lud (OMS ) , c o m o " e l estado de c o m ­
pleto bienestar físico, m e n t a l y social de los ind iv iduos (y n o n a d a m á s 
l a ausencia de e n f e r m e d a d o moles t ia s ) " e n todos aquel los aspectos 
relativos a l a r e p r o d u c c i ó n y l a sexua l idad . E l l o i m p l i c a cons iderar , 
entre otros, los siguientes aspectos: 

• que los ind iv iduos tengan la capacidad de reproducir se , as í c o m o 
de admini s t rar su f e c u n d i d a d ; 

• que las mujeres tengan embarazos y partos seguros; 

• que los resultados de los embarazos sean exitosos en cuanto a la 
sobrevivencia y e l bienestar materno- infant i l ; y 

• que las parejas puedan tener relaciones sexuales libres d e l miedo a 
los embarazos n o deseados o a las enfermedades de t ransmis ión se­
xua l (véase, entre otros, Sai y Nassim, 1989; Fathalla, 1991a, 1991b; 
F u n d a c i ó n F o r d , 1992; Langer , 1993, Dixon-Müel le r , 1993a; Ger¬
m a i n y Ordway, 1989; Zúñiga , 1994; U r b i n a el a l , 1991). 

Esta de f in i c ión de salud reproduc t iva h a j u g a d o y sigue j u g a n d o 
u n pape l clave e n las ref lexiones sobre e l tema, l o que h a dado c o m o 
resultado u n a cierta p ro l i f e rac ión de conceptos de e l la derivados que 
r e p r o d u c e n algunas de sus virtudes y vicios. C o m o entre los objetivos 
de l a re f lex ión que se hace en e l m a r c o d e l P o g r a m a Sa lud R e p r o d u c ­
tiva y Soc iedad de E l C o l e g i o de M é x i c o se encuent ra e l de est imular 
l a d i s c u s i ó n de este c o n c e p t o , p r o p o n e m o s a c o n t i n u a c i ó n , a u n q u e 
sea só lo de m a n e r a i n c i p i e n t e , a lgunos comentar ios , n o todos referí-
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dos d i rectamente a l a salud reproduct iva , que p u e d e n ser de u t i l i d a d 
p a r a de tec ta r a l g u n o s p r o b l e m a s t e ó r i c o - m e t o d o l ó g i c o s asoc iados 
c o n su uso. 

L a r e f l e x i ó n de P é r e z T a m a y o (1988) nos r e c u e r d a que l o p n > 
puesto p o r l a OMS "no es u n a de f in ic ión o p e r a c i o n a l de salud, c o n la 
que podamos trabajar y c u m p l i r , s ino m á s b i e n l a meta idea l a l a que 
todos debemos aspirar" (p. 216) . E l concepto de sa lud reproduct iva , 
a l derivarse de tal m a r c o , e n c i e r r a u n a c o n c e p c i ó n posi t iva de l a sa­
l u d , p o r l o que deviene u n a meta . Se trata de u n a de f in ic ión que es tá 
anc lada e n u n a perspectiva ins t rumenta l , a l apuntar a la deseabi l idad 
de logros y metas fijadas a p r i o r í s t i c a m e n t e . E n e l la se t i e n d e n a pr iv i ­
legiar los fines s in que los procesos que in te rv ienen sean c laramente 
d i luc idados . S i n embargo debe considerarse, c o m o l o apunta V i v i a n e 
Brachet (1992: 6) , que cada meta , para concretarse exitosamente, i m ­
p l i c a acciones y u n c o n j u n t o de c o n d i c i o n e s soc ia lmente dadas y re­
produc idas constantemente . 

U n o de los problemas m á s graves de l a c o n c e p c i ó n posit iva de l a 
sa lud es l a falta de acuerdo sobre l o que s igni f ican algunos de los tér­
m i n o s i m p l i c a d o s e n su d e f i n i c i ó n (por e j e m p l o , " c o m p l e t o " y "bie­
nestar") , l a m a n e r a c o m o se m i d e n y las unidades e n que se expresan 
(Pérez Tamayo , 1988). 8 A l respecto, H a n s l u w k a (1985) ident i f i ca cua­
tro dif icultades e n la tarea de conceptuar l a sa lud: 1) l a vaguedad d e l 
concepto ; 2) l a m u l t i d i m e n s i o n a l i d a d d e l f e n ó m e n o ; 3) los j u i c i o s de 
valor impl i cados e n l a de f in i c ión ; y, 4) l a i m p o s i b i l i d a d de establecer 
u n a operac iona l izac ión adecuada. A su vez Brachet (1992:4) seña la que 
en la def inic ión de salud reproductiva existe la misma dif icultad que en 
la de la salud sin adjetivos. 

L o s niveles de sa lud se manif iestan e n varios grados, que van des­
de l a sa lud positiva, concepto que inc luye e l desarro l lo b i o s í q u i c o y e l 
bienestar, hasta e l e x t r e m o irrevers ible de l a muer te , pasando p o r l a 
e n f e r m e d a d s in compl i cac iones y l a e n f e r m e d a d que p r o d u c e incapa­
c i d a d t e m p o r a l o p e r m a n e n t e . E n este m a r c o resul ta relevante seña­
lar , c o m o l o h a c e n F r e n k et a l . (1991: 454) , que " u n a c o n c e p c i ó n d i -

8 Conforme a la definición de la OMS, "la salud y la enfermedad dejan de ser con­
ceptos opuestos y simétricos, de modo que es posible no estar enfermo pero al mismo 
tiempo tampoco disfrutar de plena salud [...] Si nos apegamos a la definición de salud 
de la OMS el hombre puede estar dentro de cualquiera de tres estados: enfermo, sano y 
un tercero (el más frecuente, desde luego) en que ni está enfermo ni goza de plena sa­
lud y para el que no existe una denominación aceptada" (Pérez Tamayo, 1988: 215). 
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n á m i c a de la sa lud y la e n f e r m e d a d n o puede l imitarse a visualizar u n 
estado de salud idea l y o t ro de e n f e r m e d a d c o m o los dos extremos de 
u n c o n t i n u u m , s ino que debe i n c o r p o r a r los diversos gradientes den­
tro de ese c o n t i n u u m , es dec i r , los niveles de r iesgo" . 9 Se h a suger ido 
que la salud reproduct iva es tá re l ac ionada c o n l a " a d m i n i s t r a c i ó n " de 
los diferentes tipos y niveles de riesgo, p o r l o que resulta necesario sa­
ber cuá le s son, de q u é m a n e r a p u e d e n evaluarse y q u i é n y c ó m o debe­
ría controlar los (Ma ine y F r e e d m a n , 1993). 

Un repaso de lo ya dicho 

Exis te consenso e n t o r n o de l a i d e a de que se r e q u i e r e u n esfuerzo 
cons iderab le , tanto de los c i ent í f i co s sociales c o m o de los que se de­
d i c a n a l a i n v e s t i g a c i ó n b i o m é d i c a y de l a s a lud p ú b l i c a , c o n e l fin 
de adqu i r i r u n a c o m p r e n s i ó n m á s integrada y cabal de los procesos de 
sa lud-enfermedad , a s í c o m o de sus d e t e r m i n a n t e s y consecuenc ia s . 
H a y t a m b i é n co inc idenc ia s acerca de que e n l a de f in i c ión de l a sa lud 
reproduct iva resulta necesario cons iderar e l c o n j u n t o de eventos vita­
les que se i n i c i a n c o n l a v i d a sexual , l a c o n c e p c i ó n , e l e m b a r a z o , e l 
n a c i m i e n t o , la c r i anza de l a p ro le y c o n t i n ú a n durante las diferentes 
etapas de l curso de vida de los individuos . U n o de los mér i to s d e l enfo­
que de la salud reproduct iva es la c o n j u n c i ó n de d ichos eventos, pero 
resulta indi spensable integrar los y ar t icular los med iante e l estableci­
m i e n t o de ejes ana l í t i cos y conceptuales , lo que supone contrarrestar 
los matices p r a g m á t i c o s m uch a s veces i m p l i c a d o s e n l a f o r m u l a c i ó n 
de este tipo de conceptos . 

Es i m p o r t a n t e reca lcar que los esfuerzos conceptua le s recientes 
cont i enen u n a suerte de enfoque m á s comprens ivo que busca trascen­
d e r a lgunas visiones "estrechas". Se r e con oce de m o d o cada vez m á s 
extenso que las acc iones e in terpre tac iones e n m a t e r i a de p lan i f i ca­
c ión f ami l i a r i m p l i c a n , c o m o ya m e n c i o n a m o s , serias l imi tac iones e n 
t é r m i n o s tanto de su esfera de in tervenc ión c o m o de su c a m p o exp l i ­
cativo. E l enfoque de la salud reproduct iva h a p e r m i t i d o cuestionar e l 

9 De acuerdo con Frenk et al, el concepto de riesgo denota una cierta probabili­
dad de que un individuo (que tiene características o atributos específicos o que está ex­
puesto a cierto tipo de procesos o condiciones) se enferme o muera. En este sentido, 
cabe decir que los determinantes de la salud y la enfermedad pueden concebirse como 
factores de riesgo. 
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excesivo interés puesto e n e l pasado a l a r e g u l a c i ó n y c o n t r o l de l a fe­
c u n d i d a d , o torgando u n a mayor a t e n c i ó n a u n a de las funciones p r i ­
mordiales de las personas, que es e l disfrute y goce de su p r o p i a sexua­
l i d a d , r e c o n o c i e n d o e x p l í c i t a o i m p l í c i t a m e n t e q u e l a s e x u a l i d a d 
h u m a n a n o es u n f e n ó m e n o que se expresa ú n i c a m e n t e e n l a institu­
c i ó n f ami l i a r o entre personas de d i ferente sexo. C o n e l lo se r o m p e 
c o n la herenc ia d e l viejo discurso control i s ta que pr ivi legia la adminis­
tración d e l po tenc ia l reproduct ivo en d e m é r i t o de las virtudes erót icas 
impl icadas en la re l ac ión sexual . 1 0 

Frente al desarro l lo c ier tamente vert ig inoso de las nuevas tecno­
log ía s reproductivas y l a p r o l i f e r a c i ó n de las ETS, tanto aquellas que se 
pensaba erradicadas c o m o l a a p a r i c i ó n de otras nuevas (vg. e l viH-si-
da ) , resul ta insos ten ib le ins i s t i r e n l a supuesta u t i l i d a d de los enfo­
ques que exc luyen estas real idades de su f o r m u l a c i ó n . P o r e l lo , la am­
p l i a c i ó n c o n t e n i d a e n l a d e f i n i c i ó n de s a l u d r e p r o d u c t i v a r e s u l t a 
benef ic iosa para ident i f icar y e x a m i n a r las impl i cac iones de los desa­
rro l lo s t e c n o l ó g i c o s e n e l c a m p o de l a r e p r o d u c c i ó n h u m a n a y pa ra 
encarar los p rob lemas relativos a las ETS, v i n c u l á n d o l o s c o n las cues­
tiones m á s amplias de l a sexual idad y la salud. 

A s i m i s m o , e l enfoque de la sa lud reproduct iva p r o p i c i a e l estable­
c i m i e n t o de v í n c u l o s exp l í c i to s entre las tres d imens iones antes cita­
das ( r e p r o d u c c i ó n , sexua l idad y salud) y los derechos d e l i n d i v i d u o , 
que h o y d í a son eng lobados e n e l c o n c e p t o de d e r e c h o s sexuales y 
r e p r o d u c t i v o s . T a l perspect iva , a l in tegrar estos derechos en su for­
m u l a c i ó n , ob l iga a remarcar los contextos ins t i tuc iona l , po l í t i co y cu l ­
tura l , lo que a su vez permi te superar e l á m b i t o res tr ingido de lo bio­
l ó g i c o ( F i g u e r o a , 1992; Cervante s , 1993; T u i r á n , 1993; Pe tchesky , 
1994; F u n d a c á o Car los Chagas, 1989). L o s derechos sexuales y repro­
ductivos deben c o m p r e n d e r , entre otros e lementos , e l respeto a l a l i ­
ber tad sexual y de p r o c r e a c i ó n y la d i s p o n i b i l i d a d de los medios para 
hacer efectivo este d e r e c h o y n o u n d e b e r impues to p o r e l Estado o 
cua lqu iera de sus agencias, e n u n a perspectiva de p r o m o c i ó n de l a sa­
l u d y e d u c a c i ó n de l a p o b l a c i ó n . Estos derechos c o n c i e r n e n tanto a la 
p r e v e n c i ó n de embarazos n o deseados, c o m o a l t ratamiento de la i n ­
fer t i l idad y la ester i l idad invo luntar i a . E l l o supone e l acceso a la infor­
m a c i ó n y a los medios necesarios para asegurar la l ib re o p c i ó n de los 

1 0 Al respecto, Toro (1989) señala que la mayoría de los programas de planifica­
ción familiar tienden a ignorar la sexualidad de la mujer. Ella sólo es vista como "indi­
viduo sujeto al riesgo de devenir embarazada". 
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i n d i v i d u o s y e l d e b i l i t a m i e n t o de las reglas y p r á c t i c a s de natura leza 
autori tar ia socia lmente instituidas. 

E l enfoque de l a sa lud reproduc t iva t a m b i é n p o n e de manif iesto 
la importancia de abordar las relaciones de g é n e r o c o n u n a perspectiva 
de equ idad e igualdad, l o cua l supone superar, e n las interpretaciones 
y acciones e n este eampo, los atr ibutos de d o c i l i d a d y s u b o r d i n a c i ó n 
tomados c o m o inherentes a la c o n d i c i ó n femenina (Rub in-Kur tzman , 
1994). A d e m á s , e l estudio de la salud reproduct iva -desde la perspecti­
va de las ciencias sociales- p re supone destacar los procesos e c o n ó m i ­
cos, sociales, inst i tucionales y culturales que in f luyen sobre e l la (Sai y 
Nass im, 1989). N o debe olvidarse que los ind iv iduos n o p e r c i b e n sus 
necesidades de salud c o m o c a t e g o r í a s aisladas, s ino c o m o parte de las 
diversas c ircunstancias que es tructuran, m o l d e a n y d a n s igni f icado a 
sus vidas ( F u n d a c i ó n F o r d , 1992; Brachet , 1992; Langer , 1993; U r b i n a 
et a l , 1991). P o r l o tanto, se trata de concep tuar u n nuevo objeto de 
estudio y u n campo de acc ión que p e r m i t a n dar cabida a otras d i m e n ­
siones, a d e m á s de la b i o m é d i c a , que interv ienen e n los procesos de sa­
lud-enfermedad. C o n f recuencia se cons idera a la salud y a la enferme­
d a d c o m o cuestiones relacionadas ú n i c a m e n t e c o n la c o n d i c i ó n física 
d e l c u e r p o . S i n embargo , las d imens iones social y c u l t u r a l t i enen u n 
efecto p r o f u n d o sobre la exper ienc ia y apar i c ión de las enfermedades, 
así c o m o sobre e l m o d o e n que se r e a c c i o n a ante ellas. C o n v i e n e re­
cordar , p o r e jemplo , que el concepto m i s m o de enfermedad ( tomado 
c o m o m a l func ionamiento físico d e l cuerpo) n o es c o m p a r t i d o p o r to­
das las sociedades y "culturas. 

Presupuestos analíticos y ejes temáticos 

Entendemos que la f o r m u l a c i ó n de u n marco anal í t ico es u n a labor de 
largo al iento. P o r e l lo , e l esfuerzo desplegado tiene c o m o propós i to s : 

• de f in i r p a r á m e t r o s conceptuales que p e r m i t a n insertar a l a salud 
r e p r o d u c t i v a e n u n contex to ref lex ivo mayor , que c o n t e m p l e la 
sexual idad y la* r e p r o d u c c i ó n humanas c o m o e x p r e s i ó n de proce­
sos m á s amplios^que o c u r r e n e n l a sociedad y la cu l tura ; 

• exp lorar de m a n e r a tentativa, c o n e l objeto de p r o p i c i a r u n a dis­
c u s i ó n p r o v e c h o s a , l a i n f l u e n c i a q u e e j e r c e n c ier tas e s t ruc tu­
ra s /procesos sociales relevantes sobre los p r o b l e m a s de i n t e r é s 
m á s i n m e d i a t o e n e l c a m p o de l a sa lud reproduct iva ; 
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• i d e n t i f i c a r , s i e m p r e que sea p o s i b l e , rutas m e d i a n t e las cuales 
o p e r a n a lgunos procesos macrosoc ia les sobre las p r á c t i c a s rela­
cionadas c o n l a sexual idad, l a r e p r o d u c c i ó n y l a salud. 

Para cons tru i r u n marco ana l í t i co d i r i g i d o a exp lorar los diversos 
á n g u l o s de l a sa lud r e p r o d u c t i v a es necesar io e x p l i c a r p rev i amente 
u n a serie de presupuestos ( a q u í apenas esbozados) que e m e r g e n de 
todos aquellos esfuerzos de r e c o n c e p t u a c i ó n de la r e p r o d u c c i ó n y la 
sexual idad humanas . P o r e l lo , m e n c i o n a m o s a c o n t i n u a c i ó n algunos 
de estos presupuestos: 

• L a r e p r o d u c c i ó n h u m a n a , a m é n de ser u n h e c h o b i o l ó g i c o , for­
m a parte de procesos m á s ampl ios de r e p r o d u c c i ó n social y cul tu­
ra l (Ol ive i ra y Salles, 1986; T u i r á n , 1986). 

• L a sexua l idad y l a r e p r o d u c c i ó n h u m a n a s e s t á n inmersas e n es­
tructuras y redes de re lac iones sociales entre las que se per f i l an , 
p o r e j emplo , las de p o d e r y s u b o r d i n a c i ó n de clase y de g é n e r o 
( O l i v e i r a y Salles, 1986). P o r tanto, todo esfuerzo de r e c o n c e p ­
tuac ión desde la perspectiva de las ciencias sociales debe conside­
rar los arreglos y redes en que se insertan las relaciones sexuales y 
reproductivas . Dichas relaciones e s tán moldeadas p o r e l contexto 
m á s a m p l i o en que o c u r r e n y son inf luidas p o r sus transformacio­
nes. 

• L a d i s t r ibuc ión de los recursos y e l p o d e r (tanto en la sociedad y 
sus p r i n c i p a l e s in s t i tuc iones c o m o e n las re lac iones famil iares ) 
n o son d imens iones ajenas a las prác t ica s reproductivas y sexuales 
de los ind iv iduos y de sus grupos de per tenencia . 

• L o s procesos de r e p r o d u c c i ó n o c u r r e n e n contex to s sociales y 
culturales e spec í f i cos . C o m o otras prác t i ca s sociales, los compor­
tamientos reproduct ivos y sexuales pueden ; ser conceptuados co­
m o conductas soc ia lmente estructuradas dotadas de s igni f icado 
( T u i r á n , 1986). Estos compor tamientos e s tán socia lmente estruc­
turados p o r q u e se p r o d u c e n entre agentes que o c u p a n pos ic io­
nes definidas e n l a estructura social , p e r o t a m b i é n e s tán dotados 
de s ignif icado p o r q u e p r e s u p o n e n l a existencia de sistemas de re­
p r e s e n t a c i ó n s imból i ca , p o r m e d i o de los cuales los actores socia­
les d e t e r m i n a n - n o s iempre de m a n e r a objetiva, i n s t r u m e n t a l o 
r a c i o n a l - la v iab i l idad o inv iab i l idad de las conductas posibles. 
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• Las prác t ica s referidas a la r e p r o d u c c i ó n y la sexual idad son fenó­
menos construidos socialmente y p o r el lo mismo rec iben u n a diver­
s idad de significados. A pesar d e l peso de ciertas normas y reglas 
culturales h e g e m ó n i c a s que las rigen, ellas p u e d e n ocurr i r median­
te prácticas culturales alternativas. P o r el lo, n i n g ú n aspecto de la se­
xual idad y la r e p r o d u c c i ó n humanas es unívoco o universal. 

• Ciertas ins t i tuc iones sociales - c o m o l a escuela , e l s istema de sa­
l u d , l a Iglesia, l a f ami l i a , entre otras-, a l i n c i d i r e n diversos cam­
pos relevantes (la c o n s t r u c c i ó n de las ident idades , e l c o n t r o l d e l 
c u e r p o f e m e n i n o y l a d iv i s ión sexua l d e l t raba jo , e n t r e otras ) , 
c o n t r i b u y e n a m o l d e a r los c o m p o r t a m i e n t o s reproduct ivos y se­
xuales de ind iv iduos , familias y grupos sociales ( G i n s b u r g y Rapp , 
1991). S i n embargo , los actores sociales n o son vistos c o m o me­
ros "soportes" o receptores de reglas, normas , valores, prescr ip­
ciones y prác t i ca s inst i tucionales que d e t e r m i n a n m e c á n i c a m e n ­
te su c o m p o r t a m i e n t o , s ino t a m b i é n se r e c o n o c e que el los son 
" i n t é r p r e t e s " de y reacc ionan frente a ellas, ya sea aceptando, mo­
d i f i cando o rechazando sus prescr ipciones y acciones. Esta ó p t i c a 
es i n d i s p e n s a b l e p a r a e n t e n d e r que las in s t i tuc iones , a l m i s m o 
t i e m p o que fungen c o m o instancias e s t r u c t u r a d o r a s de compor ta ­
mientos y actitudes de grupos e ind iv iduos , son e s t r u c t u r a d a s p o r 
las acciones desplegadas p o r estos ú l t imos (Giddens , 1984). 1 1 

A l ocuparnos de la de f in ic ión de ejes t emát i co s , nuestra e l e c c i ó n 
h a r e c a í d o sobre aquellas estructuras y procesos de c a r á c t e r macro¬
m i c r o social que cons ideramos relevantes e n la e s t r u c t u r a c i ó n tanto 
de las opciones materiales c o m o de las or ientac iones valorativas, inte­
reses y pre ferenc ias de los actores sociales. D e esta f o r m a , p r o c u r a ­
mos exp lorar la m a n e r a en que ciertas estructuras y procesos sociales 
i n f l u y e n e n los c o m p o r t a m i e n t o s sexuales y reproduct ivos , así c o m o 
e n las p rác t i ca s de sa lud de grupos y personas. E n lugar de arrancar 
de u n a teor i zac ión abstracta y genera l - p r o c e d i m i e n t o a m p l i a m e n t e 
cr i t icado a la luz de experiencias previas-, par t i remos de la identi f ica-

» Consideramos que la propuesta de Giddens acerca de la dualidad de la estruc­
tura es de suma importancia porque sistematiza la relación entre estructura y acción 
en una perspectiva diacrònica. Las instituciones aparecen como estructurantes de ac­
ciones (comportamientos, actitudes, etc.), pero ellas mismas son estructuradas por 
acciones pasadas y futuras. Dicho enfoque ya ha sido aprovechado por varios dentis­
tas sociales en el campo de la población (Faria, 1988). 
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c i ó n de c i n c o ejes t e m á t i c o s acotados a d i m e n s i o n e s / p r o c e s o s reco­
n o c i d a m e n t e relevantes: 

• des igualdad social , des igualdad de g é n e r o y pobreza ; 
• t rans ic ión d e m o g r á f i c a y t rans ic ión e p i d e m i o l ó g i c a ; 
• inst i tuciones , agentes, actores y derechos ; 
• cu l tura , r e p r o d u c c i ó n , sexual idad y salud; 
• sistemas de i n t e r a c c i ó n y redes sociales. 

Para los fines de l a e x p o s i c i ó n cons ideramos que l a f o r m u l a c i ó n 
de estos ejes t e m á t i c o s e n c i e r r a u n a m a n e r a de ver l a rea l idad ; cada 
eje t e m á t i c o , expuesto p o r separado, guarda r e l a c i ó n c o n los d e m á s . 
L a s e p a r a c i ó n , m á s q u e re f le jar l a r e a l i d a d , r e p r e s e n t a u n r e c u r s o 
h e u r í s t i c o ; c a d a eje p u e d e ser t o m a d o c o m o u n a d i m e n s i ó n c o m ­
puesta p o r otras d i m e n s i o n e s n o forzosamente inclus ivas o reduct i¬
bles entre sí, que se presentan bajo l a m o d a l i d a d de intersecciones. 

Desigualdad social, género y pobreza 

E n este apar tado p r i v i l e g i a m o s e l t r a t amiento de l a de s i gua ldad so­
cia l , l a pobreza y las a s imet r í a s de g é n e r o , i n t e n t a n d o mostrar e n for­
m a breve a lgunos de sus v íncu los c o n la sa lud reproduct iva . 

D e s i g u a l d a d s o c i a l 

Investigaciones diversas h a n mostrado que la probab i l idad de enfermar 
o m o r i r e s tá i n f l u i d a p o r la p o s i c i ó n que los ind iv iduos guardan e n l a 
estructura social . Las recompensas e c o n ó m i c a s , que es tán e n f u n c i ó n 
de d i cha pos ic ión, determinan p o r lo general e l acceso a los bienes y ser­
vicios, inc lu idos los de salud, que son necesarios para garantizar l a re­
p r o d u c c i ó n cot idiana e intergeneracional de los individuos y sus descen­
dientes. 1 2 P o r el lo, e l análisis de las práct icas de salud e n condic iones de 

1 2 Si bien el Estado -mediante sus políticas sociales y redistributivas- puede modifi­
car la operación de los mecanismos que rigen, por ejemplo, el acceso a los bienes y servi­
cios relativos a la salud, sabemos que su alcance ha sido limitado y en ocasiones dicha in­
tervención ha tendido a generar nuevas estructuras de acceso estratificado a esos servicios. 
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des igua ldad exige l a o b s e r v a c i ó n de di ferentes t ipos de actores, que 
son tanto los ejecutores de las práct icas c o m o los productores y repro­
ductores de relaciones constituidas a s i m é t r i c a m e n t e . 

E n t é r m i n o s conceptuales l a des igua ldad socia l es u n f e n ó m e n o 
m u l t i d i m e n s i o n a l cuyas r a m i f i c a c i o n e s son s u m a m e n t e comple ja s y 
diversas. É s t a p u e d e ser v i sua l izada c o m o u n f e n ó m e n o es t ructura l , 
soc ia lmente i n s t i t u i d o en nuestras sociedades que o p e r a p o r m e d i o 
de estructuras de o p o r t u n i d a d e s , poderes , r ecompensa s y pres t ig io 
di ferenciales de acuerdo c o n la p o s i c i ó n que los i n d i v i d u o s y grupos 
guardan en la sociedad. A m é n de los mecanismos de m e r c a d o , l a de­
s igualdad se r e p r o d u c e in tergenerac iona lmente e n e l á m b i t o de la fa­
m i l i a mediante l a t r ansmi s ión de la r iqueza o de su pr ivac ión (vista e n 
t é r m i n o s materiales, culturales y s i m b ó l i c o s ) . E n este ú l t i m o sentido, 
l a r e p r o d u c c i ó n de l a d e s i g u a l d a d soc ia l g u a r d a u n v í n c u l o c o n las 
condic iones e n que ocurre l a r e p r o d u c c i ó n h u m a n a . 

L a des igualdad social e s t á presente y p e r m e a todos los á m b i t o s de 
la v i d a socia l , r e f l e j á n d o s e e n las a s i m e t r í a s r e l a c i ó n a l e s que e n c o n ­
tramos e n la g é n e s i s y c o n f o r m a c i ó n de á m b i t o s sociales de í n d o l e d i ­
versa. A l respecto, nos interesa subrayar que la in se rc ión de los ind iv i ­
duos en l a es tructura soc ia l e n m a r c a las c o n d i c i o n e s y pos ib i l idades 
de interaccióny transacción c o n otras personas, grupos , organizaciones 
e ins t i tuc iones , d e f i n i e n d o u n espacio soc ia l y u n ent re te j ido de re­
des, cuyas fronteras es tán marcadas p o r e l estigma de las dis t inciones 
sociales. 

E l estudio de la des igualdad social y sus repercusiones e n la salud 
h a t e n d i d o a destacar l a d e s c r i p c i ó n , c u a n t i f i c a c i ó n y e x p l i c a c i ó n de 
las d i ferencias de d a ñ o s y riesgos a l a sa lud entre di ferentes grupos , 
así c o m o a e x a m i n a r l a r e l a c i ó n entre dichas necesidades de sa lud y l a 
cor re spondiente d i s p o n i b i l i d a d y ut i l i zac ión de los servicios ( L o z a n o 
e t a l , 1993: 228). 

Asimetrías de género 

S i n p o d e r ser e x c l u i d a d e l p a n o r a m a genera l de la des igualdad social , 
l a que t i ene que ver c o n l a de g é n e r o - a pesar de ser m a c r o s o c i a l -
mente ins t i tu ida y de referirse a u n s i n n ú m e r o de re laciones sociales-
t iene part icular idades , pues r e d u n d a e n l a s u b o r d i n a c i ó n f e m e n i n a . 
Se sostiene que las capac idades reproduc t iva s de l a m u j e r h a n s ido 
usadas p o r m u c h o t i e m p o para o p r i m i r l a (F i e ld , 1989). Este t ipo de 
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aseveraciones n o debe e x c l u i r l a neces idad de investigar temas c o n ­
cernientes a los hombres , tales c o m o l a c o n s t r u c c i ó n socia l de l a pa­
tern idad , l a mascu l in idad y l a sexual idad. 

E n lo referente a las mujeres, es c o n o c i d o que las desventajas der i ­
vadas de las a s imetr í a s de g é n e r o se manif iestan e n aspectos tan diver­
sos c o m o : a ) l a divis ión sexual d e l trabajo, que las mant iene e n e l ám­
bi to d o m é s t i c o o las segrega a ocupac iones que trasladan e l m o d e l o 
d o m é s t i c o al á m b i t o l abora l ; b) l a d i s p o n i b i l i d a d de menores opor tu­
nidades de e d u c a c i ó n y e m p l e o para ellas; c) e l acceso a trabajos ines­
tables y m a l remunerados ; d) l a responsabi l idad de la dob le y hasta la 
tr ip le j o r n a d a de trabajo; e) l a prevalencia de niveles infer iores de sa­
l u d y bienestar; J) l a r e d u c i d a p a r t i c i p a c i ó n de las mujeres en l a toma 
de decisiones en los á m b i t o s social y famil iar ; y, g) su l imi tada autono­
m í a per sona l (Ol ive i r a , Salles y T u i r á n , 1994). Tales aspectos provo­
can u n a a c u m u l a c i ó n de desventajas para l a mujer que , a l in ter secar­
se c o n otras a s imetr í a s sociales, l a e x p o n e n y la hacen m á s vulnerable 
a situaciones de pr ivac ión y pobreza . 

A m p l i a m e n t e estudiada por e l pensamiento feminista, la desigual­
d a d de g é n e r o c o b r a in teré s para los estudios m á s ampl ios que abor­
d a n l a s e x u a l i d a d y l a sa lud r e p r o d u c t i v a ( F i g u e r o a , 1992; C o r o n a , 
1994), toda vez que e l cuerpo f emenino está directamente involucrado 
e n eventos c o m o e l embarazo y e l parto , así c o m o e n las consecuen­
cias de salud derivadas de ellos (por e jemplo , e l á b o r t o e s p o n t á n e o e 
i n d u c i d o ) , así c o m o e n las construcciones s imbó l i ca s acerca de la se­
x u a l i d a d y e l deseo que c o n f recuencia se encuent ran en e l cuerpo fe­
m e n i n o y e n su imagen (Foucault , 1984) . 1 3 A l respecto, n o debe olvi­
dar se q u e los m o d o s de e x p r e s i ó n de l a s e x u a l i d a d c o n s t i t u y e n 
aspectos inseparables de la ident idad y los roles de g é n e r o . 

L a desigualdad de g é n e r o permea la estructuración de distintas ins­
tituciones sociales, entre las que destaca la famil ia , c o n su típica división 
sexual d e l trabajo - q u e corre para le la c o n u n a divis ión sexual de las 
emoc iones- , ambas enmarcadas e n estructuras patriarcales que alcan­
zan e l ámbi to de los s ímbolos , de la ideo log ía , y or ientan las pautas m á s 
profundas de la socia l izac ión y la t ransmis ión cu l tura l de las ident ida-

1 3 Evidentemente estas percepciones varían de una cultura a otra y en el tiempo, 
ya que en ocasiones se observa un interés mayor en el cuerpo masculino como emble­
ma de la construcción social del deseo. Además de estar registrado en estudios sobre la 
sexualidad, en nuestras sociedades se puede advertir este giro en la abundancia de re­
vistas que privilegian el desnudo masculino, que son consumidas no sólo por sectores 
homosexuales sino también por los femeninos. 
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des. A m p l i a m e n t e recalcadas p o r las sicoanalistas feministas, las identi­
dades de g é n e r o que se f o r m a n e n e l marco de l a socia l ización desple­
gada en ámbi tos de naturaleza ínt ima (como e l familiar) son estructura­
das a par t i r de l o que l a soc iedad as igna c o m o atr ibutos de los roles 
masculinos y femeninos. E n este sentido se puede pensar que al mi smo 
t iempo que e l g é n e r o estructura las relaciones familiares, l a fami l ia ela­
bora las pautas que, a su vez, r eproducen las relaciones de g é n e r o . P o r 
esta razón las relaciones familiares que tienen c o m o u n o de sus hechos 
originarios, aunque n o exclusivos, la puesta en re lac ión de personas de 
sexos diferentes, e s tán ine lud ib lemente ligadas a lo que u n a sociedad 
elabora c o m o normas de convivencia entre los sexos y c o m o s í m b o l o s 
que a t r ibuyen - v í a l a c o n s t r u c c i ó n d e l g é n e r o - l o que consta d e l ser 
h o m b r e y d e l ser mujer. Pero el menc ionado vínculo debe ser entendi­
d o c o m o u n a re lac ión de dob le alcance, pues t a m b i é n las práct icas fa­
mil iares cot id ianamente vividas, que rec iben grados variados de legiti­
m a c i ó n soc i a l , p r o d u c e n nuevos h á b i t o s y nuevas c o s t u m b r e s q u e 
transforman los macroprocesos que los conforman (Salles, 1992). 

S e r í a equivocado restr ingir l a c o n s t r u c c i ó n d e l g é n e r o a á m b i t o s 
de naturaleza ín t ima , pues las formas mediante las cuales o p e r a e l gé ­
nero abarcan ampl ios f e n ó m e n o s sociales. Scott (1988) p r o p o n e u n a 
cr í t ica a las visiones que l i m i t a n e l concepto de g é n e r o a la esfera de 
la f ami l ia y a la exper ienc ia d o m é s t i c a . L a autora destaca que esta ma­
nera de enfocar e l g é n e r o , e n m a r c a n d o e l uso de l a c a t e g o r í a e n rela­
c i ó n c o n e l s istema de parentesco ( p r o c e d i m i e n t o e n c o n t r a d o c o n 
f recuencia entre los a n t r o p ó l o g o s ) , resta i m p o r t a n c i a a l a pos ib i l idad 
de e laborar u n a vis ión m á s a m p l i a e integra l . E n las sociedades c o m ­
plejas c o m o la nuestra , l a perspect iva c i tada , a d e m á s de las e labora­
c iones e n t o r n o de los sistemas fami l iares y de parentesco , debe i n ­
c l u i r e l m e r c a d o de trabajo, la escuela y otras in s t i tuc iones sociales 
que son igua lmente contextos formadores de g é n e r o . E n e l c a m p o de 
l a salud e n genera l y de la sa lud reproduct iva e n part icular , los roles y 
valoraciones de g é n e r o e x p o n e n a hombres y mujeres - d e m a n e r a d i ­
f e r e n c i a l - a procesos protectores o destructivos diversos, los cuales 
van de f in i endo riesgos, capacidades de respuesta y efectos terminales . 

L a p o b r e z a 

Diversos autores sostienen que las c o n d i c i o n e s materiales de v i d a i n ­
tervienen de m o d o determinante en varios eventos inc lu idos e n e l pa-
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raguas conceptua l de la sa lud reproduct iva . Así , p o r e jemplo , e l resul­
tado de u n embarazo , c o m o a f i rma Les l i e (1992), se e n c u e n t r a pro­
fundamente i n f l u i d o p o r las c ircunstancias de l a v ida de la mujer . E n 
d i c h o resul tado i n t e r v i e n e n las c o n d i c i o n e s e c o n ó m i c a s y ambienta­
les e n las que e l la vive, as í c o m o su p o s i c i ó n social . Esta m i s m a autora 
a ñ a d e que e l m o d u s o p e r a n d i de los factores s o c i o e c o n ó m i c o s (y tam­
b i é n los j u r í d i c o - l e g a l e s , culturales y psicosociales) p u e d e i n c r e m e n ­
tar o l imi ta r l a h a b i l i d a d de las mujeres para p r o m o v e r y proteger su 
p r o p i a salud. A f i r m a c i o n e s de esta í n d o l e l levan a plantear que i n c l u ­
so los componente s voluntaristas e n los que descansan algunas de las 
acciones e n e l c a m p o de la sa lud reproduct iva enc ie r ran aspectos i n ­
d i so lub lemente l igados a contextos m á s ampl ios que, c o m o l a pobre­
za, d e l i m i t a n y restr ingen l a estructura de opc iones individuales . 

E l de l a pobreza , c o m o e l de l a des igua ldad son debates a ú n n o 
resueltos tanto e n la t e o r í a c o m o e n la prác t ica . E n t r e los numerosos 
apor te s actuales sobre l a p o b r e z a destaca e l de C h a m b e r s (1983) , 
q u i e n descr ibe l a l l a m a d a " t r a m p a de l a p r i v a c i ó n " pa ra refer irse a 
conjuntos de factores de cuya in te r re l ac ión - e n e l m a r c o de causacio­
nes c i r c u l a r e s - resul ta m u y dif íci l escapar ( Jus idman y Salles, 1994). 
Lo s estudios que a b o r d a n l a pobreza desde u n a perspectiva de g é n e ­
r o e x a m i n a n "los resultados y procesos generadores de pr ivac ión , en­
f o c á n d o s e e n par t icu lar a las experiencias de las mujeres y p r e g u n t á n ­
dose si ellas f o r m a n u n cont ingente d e s p r o p o r c i o n a d o y creciente de 
los pobres. Este s e ñ a l a m i e n t o i m p l i c a u n a perspectiva que resalta dos 
f o r m a s de a s i m e t r í a s q u e se i n t e r s e c t a n : g é n e r o y c la se " ( K a b e e r , 
1992: 1). E n esta l í n e a se a r g u m e n t a que , c o n base e n e l g é n e r o , se 
construyen ident idades , se d e s e m p e ñ a n roles e spec í f i cos , se d e f i n e n 
los á m b i t o s de a c c i ó n de los ind iv iduos d e n t r o d e l tej ido ins t i tuc iona l 
y se d e r i v a e l acceso des igua l a l p o d e r y los recursos (Kabeer , 1992; 
Salles, 1994; Barquet , 1994; Salles y T u i r á n , 1995). 

G e n e r a l m e n t e los indicadores de pobreza son captados c o n base 
e n i n f o r m a c i ó n de hogares, s in r e c o n o c e r las di ferencias extremada­
mente grandes que e n esos á m b i t o s existen p o r g é n e r o y entre gene­
raciones. A u n q u e sea usual y de u t i l i d a d captar y anal izar esos ind ica­
dores , re su l ta nece sa r io " d e s c o d i f i c a r " l o q u e pasa e n los hogares , 
toda vez que estos espacios son á m b i t o s de c o n v i v e n c i a de personas 
que guardan entre sí re laciones a s imétr i ca s que , a l enmarcarse e n sis­
temas de a u t o r i d a d , p e r m e a n los v í n c u l o s que m a n t i e n e n . L a expe­
r i enc i a der ivada de los estudios de f a m i l i a / h o g a r sugiere l a i m p o r t a n ­
cia de tener presente la naturaleza e spec í f i ca de l a pobreza f e m e n i n a , 
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ya que és ta genera lmente escapa a la m a y o r í a de los ind icadore s dis­
ponib le s . 1 4 

L a pobreza t iene consecuencias graves pa ra l a sa lud. L o s pobres 
están expuestos a mayores riesgos y d a ñ o s a l a sa lud d e b i d o a las con­
dic iones de insa lubr idad y los pel igros que r o d e a n su existencia, tanto 
e n e l h o g a r c o m o e n e l l u g a r de trabajo. C o m o c o n s e c u e n c i a de la 
m a l n u t r i c i ó n y la h e r e n c i a de enfermedades c o n t r a í d a s en e l pasado, 
los pobres t a m b i é n son m á s propensos a enfermar y su r e c u p e r a c i ó n 
suele ser m á s lenta , especialmente si e l acceso a los servicios de aten­
c i ó n a l a sa lud es l i m i t a d o . U n o de los p r i n c i p a l e s m e c a n i s m o s me­
diante los cuales inc ide la pobreza sobre la sa lud de las mujeres es l a 
nut r i c ión deficiente a lo largo de sus vidas . 1 5 Se sospecha que l a suba­
l i m e n t a c i ó n y la carencia de ciertos nutr ientes durante los a ñ o s férti­
les de la mujer a u m e n t a n e l riesgo de infecc iones o hemorrag ias du­
rante e l e m b a r a z o o e l p a r t o , de p r e c l a m p s i a y de a l u m b r a m i e n t o 
prematuro . L a s u b a l i m e n t a c i ó n puede llevar a la falta de c rec imiento . 
A su vez, la estrechez de la pelvis entre las mujeres c o n retraso e n e l 
c rec imiento aumenta e l riesgo de m o r t a l i d a d m a t e r n a e i n f a n t i l (Po¬
p u l a t i o n Reports , 1988). 

E n t r e las carenc ia s de m i c r o n u t r i e n t e s , l a m á s c o m ú n es l a de 
h i e r r o . L a n e c e s i d a d de h i e r r o e n l a m u j e r a u m e n t a cons iderab le ­
mente durante la m e n s t r u a c i ó n y el embarazo. L a a n e m i a -escasez de 
h i e r r o e n la sangre- agrava muchas de las c o m p l i c a c i o n e s d e l a lum­
b r a m i e n t o y a u m e n t a e l riesgo de muer te a c o n s e c u e n c i a de hemo­
rragia e n e l parto. A su vez, la carenc ia de yodo , que es m á s c o m ú n en 
las mujeres en edad fértil , provoca retrasos e n e l desarrol lo menta l y 
motor , trastornos neuromusculares , b o c i o , h i p o t i r o i d i s m o e infer t i l i ­
dad . E l estado n u t r i c i o n a l def iciente suele pasar de u n a g e n e r a c i ó n a 
la s iguiente. Así , p o r e jemplo , se sabe que las madres c o n carenc ia de 
yodo d a n a luz a m á s n i ñ o s c o n cre t in i smo y otras anormal idades con-
géni ta s . 

1 4 De hecho, al trabajar con encuestas hemos constatado que después de construir 
las variables de hogar es necesario construir submuestras organizadas con base en el mo­
vimiento inverso que permita ubicar a los individuos en el espacio hogareño. La "reorga­
nización" de los hogares con base en la composición por género y generación de sus 
miembros -entre otras características- facilita la observación de otros atributos y situacio­
nes de suma importancia para la óptica feminista de re-construcción de la realidad. 

1 5 La desnutrición y el hambre no son monopolio de la mujer. Sin embargo, en mu­
chas sociedades y culturas los alimentos no se distribuyen en forma equitativa según el gé­
nero. En ocasiones las mujeres están obligadas a comer después de los varones y reciben 
menos alimentos de alto contenido proteínico y calórico (Population Reports, 1988). 
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Las investigaciones dedicadas a examinar la s i tuac ión de sa lud de 
las m u j e r e s p o b r e s e n p a í s e s c o m o M é x i c o h a n e n f a t i z a d o , e n t r e 
otros, los problemas de salud reproduct iva (morb i -morta l idad mater­
na , aborto , etc.) y sa lud m e n t a l , a l i m e n t a c i ó n y n u t r i c i ó n def ic iente , 
diversas consecuencias de l a v io l enc i a mascu l ina sobre la sa lud de las 
mujeres, así c o m o los múl t ip le s o b s t á c u l o s que l i m i t a n e l acceso de la 
p o b l a c i ó n f e m e n i n a a los recursos y servicios de sa lud (Alatorre , Lan¬
ger y L o z a n o , 1994; L a r a y Salgado, 1994). Estas investigaciones per­
m i t e n reaf irmar l a idea de que las a s imetr í a s de g é n e r o , al intersectar-
se c o n otras formas de des igualdad, t i e n d e n a exacerbar l a s i tuac ión 
de v u l n e r a b i l i d a d de las mujeres . 1 6 S u c o n d i c i ó n de pobres las expo­
ne a tasas m á s elevadas de m o r b i l i d a d y mor ta l idad , a l t i empo que res­
tringe l a ut i l ización y acceso a servicios de sa lud y a t e n c i ó n adecuada. 
P o r si fuera poco , las desventajas asociadas a su g é n e r o r e d u n d a n e n 
u n a a l i m e n t a c i ó n y nut r i c ión deficientes y e n u n fuerte desgaste f ís ico 
p o r las pesadas cargas de trabajo. A d e m á s , existen evidencias de que 
muchas mujeres padecen e l con f inamiento d o m é s t i c o y es tán expues­
tas a altos niveles de e s t r é s s i c o l ó g i c o y a dosis variadas de v i o l e n c i a 
d o m é s t i c a y social , tanto de naturaleza física c o m o s ico lóg ica . 

Transición demográfica y transición epidemiológica 

R e c u r r i r a las t rans ic iones tanto d e m o g r á f i c a c o m o e p i d e m i o l ó g i c a 
- c o m o eje t e m á t i c o - nos permi te integrar u n a m u l t i t u d de procesos 
que de otra f o r m a t endr í an que ser abordados de manera aislada o me­
diante e l recurso de causaciones simples, l o que e m p o b r e c e r í a su en­
tend imiento . 1 7 E n té rminos generales, puede decirse que la t rans ic ión 

1 6 La condición social y jurídica de la mujer hace peligrar la salud materna de mu­
chas maneras distintas. Así, por ejemplo, en diversos contextos socioculturales las muje­
res suelen recibir menor instrucción escolar que los varones, así como una alimentación 
y atención a la salud deficientes (incluso no pueden, en algunas culturas africanas, por 
ejemplo, recibir atención médica en casos de emergencia sin autorización de un hom­
bre). 

" Como lo han demostrado innumerables estudios realizados en América Launa y 
otras regiones, la transición demográfica forma parte de los procesos de cambio más 
amplios (de carácter económico, social, institucional y cultural) que ocurren en la so­
ciedad. Cabe señalar que la transición demográfica ha tenido lugar en contextos que 
son más amplios que cada tipo particular de transformación (García, Muñoz y Oliveira, 
1982; Leslie, 1992). En efecto, entre los elementos de la matriz mayor y también más 
compleja encontramos procesos de muy diversa naturaleza (sociales, económicos, insti-
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d e m o g r á f i c a hace referencia al proceso p o r e l cua l las poblaciones pa­
san de u n a s i tuación caracterizada p o r niveles de mor ta l idad y fecundi­
dad elevados y sin cont ro l a otra de niveles bajos y controlados . 1 8 

Declinación de l a m o r t a l i d a d 

L a d e c l i n a c i ó n de l a m o r t a l i d a d y la t r a n s f o r m a c i ó n de l a estructura 
de las causas de muerte , que se e n m a r c a n e n este apartado e n l a l la­
m a d a t r a n s i c i ó n d e m o g r á f i c a , son f e n ó m e n o s que t a m b i é n f o r m a n 
parte de las l lamadas transiciones e p i d e m i o l ó g i c a y de l a sa lud (Ora­
r a n , 1971, 1983; L e r n e r , 1973; C a l d w e l l et a l , 1990; V a l l i n et a l , 1990; 
J a m i s o n et a l , 1993; F r e n k et a l , 1991). L a t rans ic ión e p i d e m i o l ó g i c a 
conl leva , e n tanto t e n d e n c i a s d o m i n a n t e s , e l desp lazamiento de los pa­
decimientos infecciosos y agudos p o r las enfermedades degenerativas 
y c rón ica s , e l tráns i to de u n a s i tuac ión de salud d o m i n a d a p o r la mor­
tal idad a otra d o n d e la m o r b i l i d a d es la fuerza p r e d o m i n a n t e y, final­
mente , u n desplazamiento de l peso de l a e n f e r m e d a d y la muer te de 
los grupos m á s j ó v e n e s hac ia los de mayor edad (Jamison et a l , 1993; 
F r e n k et a l , 1991; Ri ley , 1990). Este m a r c o sirve para u b i c a r los pro­
blemas de salud reproduct iva en u n a perspectiva m á s a m p l i a y de lar­
go plazo. 

D iver sos autores ( M o s l e y y C o w l e y , 1991; J a m i s o n et a l , 1993; 
F r e n k et a l , 1991) sostienen que existen tres mecani smos pr inc ipa le s 
invo lucrados e n l a t r a n s i c i ó n e p i d e m i o l ó g i c a : cambios e n l a estruc­
tura p o r edades; t rans formaciones e n los patrones de riesgo para la 
sa lud y d i s m i n u c i ó n e n l a l e t a l i d a d de los p a d e c i m i e n t o s . 1 9 D i c h o s 
autores r e c o n o c e n que l a t rans ic ión e p i d e m i o l ó g i c a n o es u n proceso 

tucionales y culturales) que influyen en los fenómenos demográficos. Estos últimos a 
su vez inciden en los procesos más globales (que previamente funcionaron como en­
tornos estructurales de los cambios de carácter sociodemográfico y epidemiológico) , 
con los cuales establecen un complejo entretejido de instancias de múltiple determina­
ción, que son difícilmente aprehendibles mediante acercamientos disciplinarios parce­
lados (Oliveira y Salles, 1986). 

1 8 El arranque de la transición, la evolución de los principales parámetros demo­
gráficos (considerando tanto sus niveles iniciales como sus ritmos de descenso) y sus 
factores determinantes han variado considerablemente en el tiempo y en el espacio. El 
análisis histórico de las transiciones que han tenido lugar en diversos contextos ha per­
mitido poner en claro que las transformaciones sociales, económicas, institucionales y 
culturales implicadas en el cambio demográfico llevan su tiempo, en muchos casos una 
o varias generaciones. 

1 9 Para detalles al respecto, véase Salles y Tuirán (1995). 
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l i n e a l o u n i d i r e c c i o n a l (Frenk et al., 1991; V a l l i n et al, 1990; C a l d w e l l 

et al, 1990). D e h e c h o , l a exper i enc i a d e los p a í s e s e n desarro l lo de­

muestra , p o r e j emplo , que p u e d e n exist ir traslapes entre las d i f e ren­

tes etapas de l a t r a n s i c i ó n contempladas e n l a f o r m u l a c i ó n o r i g i n a l 

de l a t e o r í a ( O m r a n , 1971) , a s í c o m o p e q u e ñ a s o g randes " contra-

t r ans i c iones " q u e se expre san e n l a a p a r i c i ó n de nuevas e p i d e m i a s 

(VEH-sida) o e n e l re surg imiento de enfermedades que se c r e í a n con­

troladas (vg., có l e ra , dengue , pa lud i smo, tuberculosis p u l m o n a r , etc.) 

(Jamison et al, 1993; F r e n k et al, 1991) . 2 0 A d e m á s , l a innegab le rele­

vanc ia d e las t rans ic iones d e m o g r á f i c a , e p i d e m i o l ó g i c a y de l a sa lud 

n o reposa só lo en las moda l idades que adoptan s ino e n sus múl t ip l e s 

y comple jas impl i cac iones y consecuencias de c a r á c t e r i n d i v i d u a l , fa­

m i l i a r y socia l . 2 1 

Transición de l a fecundidad y salud reproductiva 

E l descenso de l a f e c u n d i d a d t iene comple jo s efectos sobre l a sa lud 

de las mujeres y su de scendenc ia . 2 2 Se sabe que l a l i m i t a c i ó n d e l nú­

m e r o de nac imientos y e l acceso a m é t o d o s anticonceptivos seguros y 

efectivos n o s ó l o i n c i d e n sobre los niveles de f e c u n d i d a d , s ino tam­

b ién m o d i f i c a n los patrones reproductivos . H a y evidencia de que tales 

2 0 Vallin (1990), cuando examina la experiencia de América Latina, identifica 
cuatro propiedades o atributos de la transición epidemiológica en la región. 

2 1 Así, por ejemplo, la caída de la mortalidad ha tenido un efecto notable sobre el 
tamaño, composición y organización de la familia, así como sobre la estructuración del 
ciclo de vida familiar y del curso de vida de hombres y mujeres (Lerner y Quesnel, 
1992; Bronfman, Lerner y Tuirán, 1986; Goldani, 1989;Tuirán, 1990; Leslie, 1992). 

2 2 En México los niveles de la fecundidad permanecieron elevados y práctica­
mente constantes hasta finales de los años sesenta en México ( Juárez, Quilodrán y 
Zavala, 1989). A partir de principios de los años setenta la fecundidad empezó a dis­
minuir rápidamente , en asociación cronológica con la adopción de una nueva políti­
ca de población y la instrumentación de un programa masivo de planificación familiar 
(Alba y Potter, 1986). Con el fin de comprender mejor los mecanismos que subyacen 
en este proceso de cambio, algunos estudios prestaron especial atención al análisis de 
las llamadas "variables intermedias" o "determinantes próximos" , mostrando que los 
cambios en la nupcialidad y las prácticas de lactancia, no obstante operar en la direc­
ción esperada, habían jugado un papel menor en el descenso de la fecundidad. En con­
traste, la extensión de la práctica anticonceptiva fue reconocida como la variable de mayor 
influencia (Potter, 1984; Pullum, Casterline y Juárez, 1985; Alba y Potter, 1986; Pullum, 
Casterline y Shah, 1987). De hecho, la declinación de la fecundidad y el incremento en 
la anticoncepción siguieron inicialmente patrones relativamente uniformes entre los 
diferentes grupos de edad. 
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cambios i n f l u y e n , med iante diversos mecanismos , e n la sa lud mater­
n a e in fant i l y e n l a salud reproduct iva e n genera l (Royston y Royston, 
1989; Z i m i c k i , 1989; N a t i o n a l Research C o u n c i l , 1989; C l e l a n d , 1992; 
M a i n e y F r e e d m a n , 1993). 

C o m o se sabe, todos los embarazos y partos r e p r e s e n t a n a l g ú n 
riesgo pa ra l a sa lud de las madres . S i n e m b a r g o los riesgos son m á s 
elevados entre las mujeres m u y j ó v e n e s y entre las de m á s edad, así co­
m o entre aquellas de alta p a r i d a d o entre quienes registran intervalos 
i n t e r g e n é s i c o s cortos . 2 3 Cabe s eña l a r que, e n a d i c i ó n a los factores de 
r iesgo c i tados , los p r o b l e m a s m é d i c o s preexis tentes ( h i p e r t e n s i ó n , 
c a r d i o p a t í a s , diabetes , e tc . ) , a s í c o m o u n a h i s t o r i a o b s t é t r i c a p o c o 
satisfactoria, contr ibuyen a hacer todavía m á s vulnerables a las mujeres 
durante e l embarazo y e l parto. A s i m i s m o , los embarazos n o previstos 
o n o deseados p u e d e n c o n d u c i r al abor to rea l i zado e n c o n d i c i o n e s 
precarias y peligrosas, lo cua l i n c r e m e n t a e l riesgo de que la m u je r su­
fra hemorrag i a , in fecc ión o muer te . A d e m á s de los v íncu los directos 
c o n la sa lud de l a mujeres , las p r á c t i c a s de r e g u l a c i ó n de la f ecund i ­
d a d p u e d e n tener otras imp l i ca c ion e s e n diferentes á r e a s m e n o s ex­
ploradas de sus vidas. E l acceso y d i s p o n i b i l i d a d de m é t o d o s ant icon­
cept ivos seguros y e f i c i en te s p o n e e l p r o c e s o de r e g u l a c i ó n de l a 
f e c u n d i d a d m á s firmemente e n manos de l a pareja y de la mujer . 

Estos e lementos c o n f i r m a n que los patrones reproduc t ivos y los 
cambios que observan durante e l curso de la t rans ic ión d e m o g r á f i c a 
constituyen determinantes fundamentales de la salud de las mujeres y 
de sus hijos. P o r esta r a z ó n , resulta necesario p r o f u n d i z a r e n e l estu­
d i o de los diversos condicionantes del comportamiento reproductivo, de 
las causas y mecanismos involucrados en el descenso de la fecundidad y 
de sus vínculos c o n la salud e n general y la salud reproductiva en parti­
cular . A l respecto, existe consenso e n t o r n o de l a neces idad de desa­
r r o l l a r u n p a r a d i g m a que p e r m i t a i n t e g r a r las d i f e rente s fuerzas y 
procesos que subyacen e n e l descenso de l a f e c u n d i d a d . A l respecto, 
u n antecedente relevante es e l trabajo de M c N i c o l l , 1978 (véase tam­
b i é n Pot ter , 1984; M i r ó y Po t te r , 1984) . D i c h o a u tor i d e n t i f i c a tres 
" rutas " p r i n c i p a l e s m e d i a n t e las cua les las t r a n s f o r m a c i o n e s e n e l 

2 3 Diversas encuestas sociodemográficas realizadas en países en desarrollo revelan 
que, en promedio, las mujeres que dan a luz antes de los 18 años tienen una probabili­
dad tres veces mayor de mortalidad materna que las que lo hacen entre los 20 y 29 
años; para las mujeres de más de 34 años, el riesgo es cinco veces mayor (Banco Mun­
dial, 1993). 
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contexto social , e c o n ó m i c o , cultural e inst i tucional p u e d e n i n f l u i r so­
bre e l compor tamiento reproductivo de los ind iv iduos y las parejas: 1) 
p o r m e d i o de alteraciones en los múlt iples beneficios y costos e c o n ó ­
micos asociados c o n la fecundidad; 2) m e d i a n t e cambios e n las pre­
siones sociales y administrativas que i n c i d e n sobre e l c o m p o r t a m i e n ­
to r e p r o d u c t i v o de los ind iv iduos y las pare jas ; y 3) p o r m e d i o de 
modi f i cac iones en los valores internal izados sobre e l m a t r i m o n i o , l a 
f e c u n d i d a d y la famil ia . 

L a t e o r í a c lá s ica de la transic ión d e m o g r á f i c a t e n d i ó a subrayar 
en la exp l i cac ión de la ca ída de la fecundidad a lgunos procesos g e n é ­
ricos de carác ter macroestructural que i n c i d e n sobre e l balance entre 
costos y benef ic ios ( e c o n ó m i c o s y n o e c o n ó m i c o s ) asociados c o n l a 
r e p r o d u c c i ó n . A l g u n o s de los procesos destacados e n l a e x p l i c a c i ó n 
de los cambios s o c i o d e m o g r á f i c o s en los p a í s e s e n vías de desarro l lo 
f u e r o n : 1) l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n capital i s ta t a r d í a y d e p e n d i e n t e y l a 
pro le ta r i zac ión de l a fuerza de trabajo bajo u n m o d e l o de desarrol lo 
e x c l u y e m e y concent rador ; 2) l a crec iente e x p a n s i ó n de l a p r o d u c ­
c ión mercant i l y la consecuente m o n e t a r i z a c i ó n de l a e c o n o m í a ; y 3) 
la a m p l i a c i ó n de u n mercado de consumo i n t e r n o d e n t r o de los lími­
tes permit idos por la lógica de l modelo de desarrol lo y la d i n á m i c a de 
la a c u m u l a c i ó n . 2 4 Más recientemente, l a inves t igac ión en este c a m p o 
e m p e z ó a alejarse de las teorías que enfatizan los cambios de ca rác te r 
e c o n ó m i c o sobre la f e c u n d i d a d , a p u n t a n d o e n su lugar h a c i a aque­
llas expl icaciones que asignan a las fuerzas inst i tucionales , culturales 
y e n e l terreno de las ideas u n papel clave e n la i n d u c c i ó n d e l cambio 
d e m o g r á f i c o ( M c N i c o l l , 1978; C a l d w e l l , 1988; B u l a t a o y L e e , 1983; 
C l e l a n d y W i l s o n , 1987; Pollack y Watkins , 1992). 

E n esta l ínea, diversos autores han intentado establecer u n a moda­
l i d a d de análisis que remarca los nexos y v ínculos , y p o r tanto la c o m -
plementar iedad causal, entre los diferentes niveles de d e t e r m i n a c i ó n . 
V i l m a r Faria (1988), por ejemplo, distingue tres diferentes tipos de de­
terminantes : a) los estructurales; b) los estructurales p r ó x i m o s ; y c) los 

2 4 Diversos autores (Przeworski, 1982; Zemelman, 1982; Oliveira y Salles, 1986; Tui-
rán, 1986; Faria, 1982; Montali y Patarra, 1982; Patarra, Oliveira y Montali, 1985), al revisar 
las contribuciones de Clacso, reconocieron que las líneas de investigación del enfoque his­
térico-estructural aportaban puntos de partida importantes e indispensables, aunque cier­
tamente incompletos ya que dejaban fuera del campo explicativo una serie de procesos re­
levantes de índole cultural, ideológica e institucional. De hecho, muchos de los estudios 
orientados por este enfoque tendieron a reducir los determinantes de los fenómenos de­
mográficos a la acción de las estructuras económicas y las políticas del Estado. 
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p r ó x i m o s (Faria y Potter, 1989). A l releer e interpretar las contr ibucio­
nes de varias tradiciones, los autores citados p r o p o n e n u n marco mult i -
causal j e r á r q u i c o , que entre otras virtudes pone de relieve: i) u n con­
j u n t o de procesos de c a m b i o estructural e inst i tuc ional relevantes; ii) 
las pre scr ipc iones y mensajes transmitidos p o r las inst i tuciones y sus 
agentes; ni) l a estructura de incentivos (o desincentivos) creada p o r los 
(viejos y nuevos) arreglos institucionales; y iv) las consecuencias (antici­
padas y n o anticipadas) que se derivan de la operac ión de los arreglos 
institucionales sobre e l comportamiento reproductivo de indiv iduos y 
parejas. Las investigaciones realizadas al amparo de este marco han en-
fatizado y sistematizado la inf luencia ejercida por u n conjunto de pro­
cesos estructurales, culturales e institucionales. 2 5 

Instituciones, agentes, actores y derechos 

Las ins t i tuc iones se o r i g i n a n en la actividad h u m a n a rut in izada y e n 
l a a cc ión habitual izada , que son ininteligibles si se les concibe al mar­
gen de los á m b i t o s culturales particulares. A l adquir i r historic idad, las 
inst i tuciones son vividas y experimentadas p o r los actores sociales co­
m o si poseyeran u n a rea l idad propia , que se presenta como un h e c h o 
ex te rno y coerc i t ivo , toda vez que su or igen antecede al n a c i m i e n t o 
de los ind iv iduos y n o es accesible a su m e m o r i a biográf ica . Las insti­
tuc iones n o s ó l o p r o d u c e n tipos de acciones, s ino t a m b i é n tipos de 
actores: ellas d i s p o n e n que las acciones de cierto t ipo serán realizadas 
p o r actores de u n t ipo part icular (Berger y L u c k m a n n , 1967). Las ins­
tituciones s e ñ a l a n l a c o n d u c t a de los individuos y la convierten en ru­
tinas estables y socia lmente predecibles, pero t a m b i é n dan f o r m a a l a 
e x p e r i e n c i a h u m a n a e n e l n ive l cognoscit ivo, d á n d o l e al espacio so­
c ia l u n sent ido de i n t e l i g i b i l i d a d , c o n t i n u i d a d y estabil idad, e n cuyo 
marco los ind iv iduos p u e d e n predeterminar sus cursos de acc ión e i n ­
cluso innovar . P o r e l lo , puede decirse que es in t r ínseca a las inst i tu­
ciones su capac idad de regular y contro lar la actividad h u m a n a . 2 6 

L a sa lud r e p r o d u c t i v a , c o n c e b i d a en u n sentido a m p l i o , a lude a 
m u y diversos eventos y procesos que pueden ser abordados e n su d i -

2 5 Para una revisión de los últimos aspectos mencionados véase Salles y Tuirán 
(1995). 

2 6 El ámbito propiamente institucional no se presenta en la realidad como un to­
do integrado y coherente, sino que está compuesto por diferentes dominios segmenta-



D E N T R O D E L L A B E R I N T O : S A L U D R E P R O D U C T I V A Y S O C I E D A D 35 

m e n s i ó n de reglas y prác t ica s sociales, de proyectos y acciones institu­
cionales y de derechos individuales. A part ir de estas cuestiones bás icas , 
e l presente eje temát ico identi f ica c o n fines anal í t icos los siguientes tres 
subejes: e l p r i m e r o de ellos se refiere al de instituciones, agentes y acto­
res; e l s egundo a l de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s y leyes; y e l t e rcero a l de 
agentes, actores y derechos. 

Agentes y actores sociales 

Diversas inst i tuciones sociales h a n d e s e m p e ñ a d o u n pa pe l destacado 
e n u n a a m p l i a var iedad de campos que t i enen estrecha r e l a c i ó n c o n 
la salud reproductiva. Así, por ejemplo, se ha enfatizado la inf luencia de 
d i c h a s i n s t i t u c i o n e s e n : 1) l a s o c i a l i z a c i ó n y d i f u s i ó n de u n a serie 
de normas y preceptos de c o m p o r t a m i e n t o que d ic tan c ó m o c o n d u ­
cir l a v ida sexual y procreat iva de las personas; 2) l a l e g i t i m a c i ó n d e l 
p r i n c i p i o p ú b l i c o de r e g u l a c i ó n de l a f e c u n d i d a d ; y 3) l a inst i tuciona-
l izac ión de l a d e m a n d a de m é t o d o s ant iconcept ivos . D e b i d o a la i n ­
fluencia e je rc ida p o r diversos agentes y actores sociales (tales c o m o 
los de salud, los relativos a la escuela, a los medios de c o m u n i c a c i ó n , 
a la re l ig ión y a la famil ia) es ind i scut ib le la neces idad de i n c o r p o r a r 
dichas referencias en los intentos de c o n c e p t u a c i ó n y teor izac ión rela­
c ionados c o n la sa lud reproduct iva . N o debe olvidarse, s in embargo , 
que las práct icas reproductivas y sexuales - a l cristalizarse e n normas y 
cos tumbres- adqu ieren p o r sí mismas c ierto grado de a u t o n o m í a . Pa­
ra los fines de este a r t í cu lo nos ocuparemos , brevemente y a título de 
e jemplo , de inst i tuciones sociales c o m o las de salud p ú b l i c a y de la fa­
m i l i a . P a r a e l aná l i s i s de otros contex tos y acc iones in s t i tuc iona le s , 
véa se Salles y T u i r á n (1995). 

L a s i n s t i t u c i o n e s de s a l u d 

S i n dejar de r e c o n o c e r la i m p o r t a n c i a de otras inst i tuciones sociales, 
diversos autores ( A p a r i c i o , 1993; Cervantes , 1993; F i g u e r o a , 1992; 
L e r n e r y Quesnel , 1990, 1992; T u i r á n , 1988; A l b a y Potter , 1986) h a n 

dos, cuyas acciones y mensajes pueden entrar en contradicción entre sí (Lerner y Ques­
nel, 1990). Cada uno de estos dominios tiene diferentes reglas y prescripciones e inter­
viene -incluso de manera cambiante en el tiempo- en diferentes planos. 
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puesto de relieve la i n f l u e n c i a e jerc ida p o r las inst i tuciones de salud. 
A s u n t o s tan sensibles c ó m o la s exua l idad y la r e p r o d i i c c i ó n , a l g u n a 
vez venti lados solamente c o n las personas m á s cercanas e ín t imas , son 
a h o r a r u t i n a r i a m e n t e d i scut idos c o n los agentes de las ins t i tuc iones 
de sa lud ( T u i r á n , 1988). D i c h o s agentes h a n j u g a d o u n pape l c ruc i a l 
e n l a r e d e f i n i c i ó n c u l t u r a l d e l p a p e l de l a s exua l idad y lá r e p r o d u c ­
c ión en la sociedad y e n la v ida de las personas. Diversos autores h a n 
s e ñ a l a d o que su p a r t i c i p a c i ó n n o h a t r a í d o cons igo u n a n e u t r a l i d a d 
valorativa respecto al sexo y la r e p r o d u c c i ó n . D e h e c h o , ellos p u e d e n 
ser vistos c o m o "unidades sociales s e m i a u t ó n o m a s que m e d i a n entre 
el m u n d o p ú b l i c o de la b u r o c r a c i a y e l m u n d o pr ivado de l a sexuali­
dad y la r e p r o d u c c i ó n " ( T u i r á n , 1988). 

L a i n t e r a c c i ó n de los actores sociales c o n los servicios inst i tucio­
nales de salud v sus agentes i lustra c o n c l a r idad la ex i s tencia de tran­
sacc iones q u é ' s e d a n en u n m a r c o de c o n v i v e n c i a p a u t a d o p o r l a 
ex i s tencia d e re lac iones a s i m é t r i c a s en el i n t e r i o r de los sistemas de 
i n t e r a c c i ó n social . E n la b ib l iogra f í a d i spon ib le se advierte as imismo 
que la r e l a c i ó n e n t r e age nt e s ' in s t i t u c iona le s v actores sociales ad­
q u i e r e Formas v mat ices d iversos de a c u e r d o c o n l a na tura l eza , es­
tructura , c o m p l e j i d a d y func iones de las organizac iones b u r o c r á t i c a s 
que b r i n d a n sen-icios de salud v p l a n i f i c a c i ó n famil iar . 

L a movi l izac ión de las inst i tuciones de salud v sus agentes en tor­
n o del objetivo de p r o m o v e r la r e g u l a c i ó n de la fec u n d i d a d , movil iza­
c ión que p o r c ierto n o fue n i h a sido ajena a la o c u r r i d a en el á m b i t o 
in te rnac iona l , h a tenido c o m o resultado u n a m e d i c a l i z a c i ó n crecien­
te de las prác t i ca s sexuales y reproductivas y l a d i fus ión de nuevos es­
quemas de p r o c r e a c i ó n , m i s m o s que h a n l o g r a d o extenderse entre 
las usuarias (os) de los Servicios de sa lud y p l a n i f i c a c i ó n f ami l i a r p o r 
m e d i o de act ividades tales c o m o e l s e g u i m i e n t o p r e y p o s n á t a l que 
l levan a cabo sus agentes. 

L a f a m i l i a 

S o n a b u n d a n t e s y c o n o c i d o s los e s tudios que m e n c i o n a n e l p a p e l 
p ro tagonice de la f ami l i a é n la v ida social (Garc í a , M u ñ o z y O l i v e i r a , 
1982; Salles, 1992; O l i v e i r a y Salles, 1986). T o d o s el los , m e d i a n t e la 
invest igación de t emát i ca s diversas y p o r diferentes vías, c o i n c i d e n en 
r e c o n o c e r que l a f a m i l i a es u n a r e a l i d a d c o m p l e j a y m u l t i d i m e n s i o ­
n a l . E n tanto ñ i a r c ó ins t i tuc iona l i zador de lá v ida , l a f ami l i a instaura 
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u n a g e n e a l o g í a y p r o d u c e u n a filiación, t ransmite las s e ñ a s de i d e n ­
t idad a sus m i e m b r o s (apel l idos , h e r e n c i a g e n é t i c a , cap i ta l s imbó l i ­
co, etc., a r t i cu la las l ínea s de parentesco p o r m e d i o de u n c o m p l e j o 
e n t r e t e j i d o de fu s iones soc ia les , y c o n s t i t u y e u n e s p a c i o p r o d u c -
t o r / r e p r o d u c t o r / c o n t r o l a d o r de l a s e x u a l i d a d . Se r e c o n o c e , s in 
e m b a r g o , que l a sexua l idad y las p r á c t i c a s sexuales n o se re s t r ingen 
n i se agotan en ese á m b i t o ( T u i r á n , 1993). 

Lo s espacios de convivencia fami l iar son reconoc idos c o m o á m b i ­
tos inst i tucionales indispensables para observar la r e c u r r e n c i a de u n 
con junto impor tante de eventos, f e n ó m e n o s y procesos de interés pa­
r a l a s a l u d r e p r o d u c t i v a . C o m o e j e m p l o p o d e m o s m e n c i o n a r : ¡ o s 
c ic los de v i d a i n d i v i d u a l y d o m é s t i c o , l a d iv i s ión sexua l d e l trabajo, 
las c o n d i c i o n e s e c o n ó m i c a s e n q u e v i v e n l a p a r e j a y su p r o l e (en 
p a r t i c u l a r las s i tuac iones de p o b r e z a e n sus d i ferentes grados , par­
t i c u l a r m e n t e la extrema) , e l t ipo y naturaleza de la in te racc ión de sus 
miembros , e l c o n t e n i d o e m o c i o n a l i m p l i c a d o en el la , e l e jercicio del 
p o d e r v la au tor idad , así c o m o el conf l i c to v la v i o l e n c i a d o m é s t i c o s . 
T o d o s estos aspectos y sus interre lac iones ameri tan u n anál i s i s cuida­
doso que busque rescatar de manera cada vez m á s acotada los impactos 
mul t i f acé t i cos de los contextos m e n c i o n a d o s sobre la salud en gene­
ra l v l a repr oduct iva e n par t icu lar . A l respecto, debe recordarse que 
en el hogar t a m b i é n tiene lugar la p r o d u c c i ó n v t ransmis ión de prác­
ticas v inculadas c o n la s a lud . 'Ev idenc ia de e l l o ' l a e n c o n t r a m o s e n la 
l l amada m e d i c i n a " d o m é s t i c a " o "casera". 2 7 

E l hogar suele idealizarse c o m o u n refugio de seguridad y fel icidad. 
Sin embargo, la vida h o g a r e ñ a y familiar abarca virtualmente todo el es­
pectro de la experiencia emoc iona l (Salles, 1992; T u i r á n , 1993). Es oosi-
ble que las relaciones familiares sean c o n frecuencia cál idas y satisfacto­
rias , p e r o i g u a l m e n t e p u e d e n estar c o l m a d a s de las tens iones m á s 
agudas (Ol ive ira y Salles, 1986). L a "cara ocu l ta " de la famil ia presenta 
numeroso s aspectos, i n c l u i d o s los conf l ic tos y host i l idades entre sus 
miembros . U n o d e ellos, el ejercicio de la v io lencia en el entorno fami­
liar, tiene consecuencias devastadoras (Tui rán , 1993). Numerosas inves­
tigaciones realizadas tanto e n pa í s e s desarrollados c o m o e n desarrol lo 

2 7 Así, por ejemplo, los enunciados que dicen "la salud empieza en la casa" ilus­
tran esta idea y permiten pensar que las acciones en este campo desplegadas en el ho­
gar sobrepasan las cuestiones inmediatas de higiene y alimentación para akanzar prác­
ticas de autocuidado, la vigilancia de enfermos % la obediencia de las presc ripciones 
médicas, entre otras. ' .. 
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i n d i c a n que la v io lencia d o m é s t i c a es u n f e n ó m e n o sumamente exten­
d ido que afecta pr inc ipa lmente a menores y mujeres. P o r esta razón , al­
gunos autores sostienen que el hogar es quizá e l lugar m á s peligroso de 
la sociedad m o d e r n a . 2 8 L a v io lenc ia d o m é s t i c a es cons iderada hoy d í a 
c o m o u n a cues t ión de salud públ i ca , puesto que constituye u n a de las 
causas m á s importantes de m o r b i l i d a d y morta l idad femeninas . 2 9 Las in ­
vestigaciones disponibles demuestran, por e jemplo, que entre las muje­
res maltratadas el riesgo de aborto e s p o n t á n e o es doble y e l de dar a luz 
n iños de bajo peso es cuatro veces mayor (Banco M u n d i a l , 1994). 

Políticas públicas y leyes 

E l in terés s o c i o l ó g i c o p o r las pol í t icas p ú b l i c a s se asocia h i s tó r i camen­
te c o n la e x p a n s i ó n de los á m b i t o s jur i sd icc iona le s d e l Estado. S u i n ­
t e r v e n c i ó n e n e l r e i n o de l a s exua l idad y l a r e p r o d u c c i ó n h u m a n a s 
f o r m a parte de las tendencias rac iona l i zadoras que o p e r a n e n l a so­
c i e d a d m o d e r n a , mismas que h a n i m p l i c a d o e l avance p e r m a n e n t e 
de las di ferentes moda l idades de r e g u l a c i ó n y c o n t r o l socia l . Las i n ­
tervenciones se manif iestan en la existencia de múl t ip l e s y comple jos 
mecanismos regulatorios que van desde l a p r o m u l g a c i ó n de leyes y la 
v i g i l a n c i a e j e rc ida p a r a garant izar su c u m p l i m i e n t o hasta l a in s t ru­
m e n t a c i ó n de po l í t i c a s p ú b l i c a s y la p r o v i s i ó n (o ausencia) de servi­
cios tales c o m o los de p lan i f i cac ión fami l iar y a n t i c o n c e p c i ó n , aborto, 
salud materno- infant i l y e d u c a c i ó n sexual, entre otros. 

L a efectividad y alcance de dichas regulaciones descansa e n la ca­
d a vez mayor e s p e c i a l i z a c i ó n de las organizac iones gubernamenta les 
y l a cons iguiente p r o f e s i o n a l i z a c i ó n de sus agentes. A e l lo se suma la 
creciente ins t i tuc iona l izac ión y b u r o c r a t i z a c i ó n de las acciones estata­
les orientadas a reforzar y ampl i a r su in tervenc ión e n e l á m b i t o priva­
do . L a ins t i tuc iona l izac ión de dichas acciones se mater ia l iza e n la pro­
l i ferac ión de las agencias p ú b l i c a s que e s t án vinculadas d irectamente 
c o n l a " a d m i n i s t r a c i ó n " de la c o n d u c t a sexual y procreat iva de ind iv i ­
duos y grupos (Donze lo t , 1980; Foucaul t , 1984). 

2 8 Murray Straus (1979), por ejemplo, plantea que el matrimonio y la paternidad 
proporcionan "licencias para pegar". 

2 9 Más aún, al dañar la capacidad física, mental y emocional de la mujer para ocu­
parse de su familia, la violencia doméstica afecta también a la salud de otros miembros 
de la unidad familiar, en especial de los menores (Banco Mundial, 1993). 
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A u n q u e es c ier to que n o es fácil des l indar c o n c l a r idad l a institu-
c iona l i zac ión de u n a po l í t i c a de su cr i s ta l izac ión e n leyes, cons idera­
mos i m p o r t a n t e destacar u n a l í n e a de i n v e s t i g a c i ó n que e x p l o r e as­
pectos tan diversos c o m o : 1) e l c a r á c t e r , na tura leza y o r i e n t a c i ó n de 
las polít icas estatales que tienen inc idenc ia directa y / o indirecta sobre l a 
salud reproductiva; 2) l a evaluación de su impacto; y 3) l a corresponden­
cia entre la ins t rumentac ión de dichas polít icas y e l e sp í r i tu / l e t ra de las 
leyes vigentes. 3 0 

U n acercamiento interesante a este sub-eje t e m á t i c o h a s ido for­
m u l a d o p o r Brache t (1992) , q u i e n v i n c u l a los eventos y procesos de 
l a sa lud r e p r o d u c t i v a que o c u r r e n a l o l a rgo d e l c i c l o de v i d a de los 
ind iv iduos c o n las po l í t i ca s p ú b l i c a s . E n e l g ran m a r c o de las acciones 
estatales, e l la subraya las po l í t i ca s sociales, 3 1 las cuales se b i furcan e n 
dos tipos de intervenciones relevantes: las de í n d o l e estrictamente fo­
cal ( v g . nu t r i c ión c o m p l e m e n t a r i a de mujeres gestantes o lactantes y 
de n i ñ o s menores de c i n c o a ñ o s ) y las de c a r á c t e r g l o b a l (dir igidas a 
l a p o b l a c i ó n e n g e n e r a l ) . A p a r t i r de este e squema, l a au tora c i tada 
e x p l o r a las posibles consecuencias (anticipadas y n o anticipadas) de 
las po l í t i cas sociales sobre l a c o n d u c t a sexual y procreat iva de los i n d i ­
v iduos a l o largo de su c i c lo de v i d a . 3 2 

Este p l a n t e a m i e n t o nos sirve p a r a s e ñ a l a r - c o m o l o h a n h e c h o 
otros autores- que e l Estado organ iza sus acciones y regu la e l acceso 
de los i n d i v i d u o s a esferas de act iv idad y d o m i n i o s inst i tucionales d i ­
versos mediante reglas que se i n s p i r a n parc ia lmente en e l c ic lo de vi­
d a o e n la edad c r o n o l ó g i c a . D e esta f o r m a , e l flujo c o n t i n u o de v ida 
de las personas se transforma e n u n a serie de fases organizadoras d e l 
t i e m p o b i o g r á f i c o ( n i ñ e z , adolescenc ia , j u v e n t u d , e d a d adul ta , etc.) 
que sirven para establecer y r e c o n o c e r los derechos y obl igac iones de 

3 0 En relación con el aborto, Ortiz Ortega (1993: 27), por ejemplo, sostiene que 
"la dificultad central del aborto inducido en condiciones de riesgo se deriva de la vi­
gencia de leyes que condenan a éste a la clandestinidad. Es decir, la ley se erige como 
ejecutora y portadora de valores. Por tanto, el incumplimiento de la legislación no de­
be hacernos olvidar que dentro del esquema de criminalización vigente, cada decisión 
individual de interrumpir un embarazo es una transgresión, independientemente de la 
posición individual de la mujer que recurre al aborto. Vista desde esta perspectiva, en 
México la decisión de abortar pertenece al Estado y a la sociedad, mientras que las mu­
jeres absorben las consecuencias de la práctica del aborto". 

3 1 Este conjunto está influido por un fenómeno mayor que son las políticas econó­
micas y fiscales. 

3 2 A su vez, dichas conductas se revierten e influyen en la sociedad mediante el re­
sultado agregado de los comportamientos individuales. 
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los i n d i v i d u o s (Mayer y Mül l e r , 1986; M a y e r y S c h o e p f l i n , 1989; T u i -
r á n , 1990). 

P o r esta v ía , e l Es tado o r g a n i z a y d e f i n e las trayectorias de v i d a 
i n d i v i d u a l . M u c h a s ins t i tuc iones de g r a n i n t e r é s pa ra l a sa lud r e p r o ­
duct iva tales c o m o l a in s t i tuc ión d e l m a t r i m o n i o ( Q u i l o d r á n , 1991), 
e l s istema educat ivo ( M u ñ o z y S u á r e z , 1994) , las n o r m a s q u e r i g e n 
los d e r e c h o s c i u d a d a n o s ( i n c l u s o los r e p r o d u c t i v o s ) , los c ó d i g o s 
que n o r m a n las re lac iones entre g é n e r o s y entre generac iones d e n ­
tro de l a f a m i l i a (Salles, 1992) y las p o l í t i c a s d e l Es tado e n m a t e r i a 
tanto de segur idad socia l ( H a m , 1994) c o m o de p l a n i f i c a c i ó n f a m i ­
l iar ( C a m a r e n a y Salas, 1988; G r i b b l e et a l , 1989; L e r n e r y Quesne l , 
1990, 1992), r e g u l a n l a e n t r a d a y sa l ida de los i n d i v i d u o s de esos do­
m i n i o s ins t i tuc iona le s a l t i e m p o que o r i e n t a n las acc iones estatales 
m e d i a n t e e l e s tab lec imiento de cr i ter ios y l ími te s de edad . 

I n s t i t u c i o n e s , a c c i o n e s y derechos reproductivos 

L o s procesos de c a r á c t e r s o c i o d e m o g r á f i c o son e l re su l t ado a n i v e l 
agregado de u n gran n ú m e r o de decis iones, actos y c o m p o r t a m i e n t o s 
ind iv idua le s y / o fami l iares aislados que p o n e n e n j u e g o e l e jerc ic io 
de derechos fundamentales (Miró , 1980; T u i r á n , 1988, 1993; Cervan­
tes, 1993). Así , p o r e j emplo , la f e c u n d i d a d der iva de p r á c t i c a s repro­
ductivas que expresan e l derecho de los ind iv iduos y las parejas a de­
c i d i r de m a n e r a " l i b re " , "responsable" e " i n f o r m a d a m e n t e " acerca d e l 
n ú m e r o y espaciamiento de sus hijos. 

E l concepto de derechos reproduct ivos e s tá asociado a las n o c i o ­
nes de a u t o d e t e r m i n a c i ó n c o r p o r a l y sexual . Este c o n c e p t o se cons­
truye a p a r t i r de cuatro p r i n c i p i o s é t i co s fundamenta le s : 1) l a igua l ­
d a d ; 2) l a d i v e r s i d a d ; 3) l a a u t o n o m í a p e r s o n a l (o e l p r i n c i p i o de 
p e r s o n a l i d a d ) ; y 4) l a i n t e g r i d a d c o r p o r a l (Petchesky, 1994) . 3 3 C a d a 
u n o de estos p r i n c i p i o s p u e d e ser v i o l a d o p o r actos de abuso, o m i ­
s i ó n , n e g l i g e n c i a o d i s c r i m i n a c i ó n que se o r i g i n a n e n ins t i tuc iones , 
grupos o personas. 3 4 

3 3 Dixon-Müeller (1993b) señala que es posible distinguir al menos tres dimensio­
nes de los derechos reproductivos: i) la libertad de decidir cuántos hijos tener y cuándo 
(o no) tenerlos; ii) el derecho de tener la información y los medios para regular la pro­
pia fertilidad; y, ni) el derecho de controlar el propio cuerpo. 

3 4 Diversos autores sostienen que los derechos reproductivos están contemplados 
dentro de los derechos civiles y sociales. T. H . Marshall et al. (1974) han distinguido 
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Políticas públicas y derechos s e x u a l e s y reproductivos 

U n a de las cuestiones fundamentales en este c a m p o tiene que ver c o n 
la pos ib le c o i n c i d e n c i a o c o n t r a d i c c i ó n existente entre las metas so­
ciales y las l ibertades individuales . Lo s patrones agregados, que resul­
tan de c o m p o r t a m i e n t o s ind iv idua le s y / o fami l iares l i b r e m e n t e de­
terminados , p u e d e n n o ser congruentes c o n lo que se def ine e n cada 
contexto histórico-social c o m o " interés colect ivo" . Las consecuencias 
sociales de esos actos h a n sido invocadas t rad ic iona lmente para jus t i ­
ficar la in tervenc ión gubernamenta l c u a n d o el lo se perc ibe c o m o de­
seable y pos ib le (Demeny , 1986; M i l l e r y Sartorius , 1979). Esta pers­
pectiva asume i m p l í c i t a m e n t e que e l Estado es u n a ent idad " n e u t r a l " 
que a c t ú a de acuerdo c o n los mejores intereses de la sociedad y cuyas 
acc iones se f u n d a n e n u n m o d e l o rac iona l - ins t rumenta l de t o m a de 
decis iones . S i n embargo , es evidente que é s t a es u n a v i s ión u n tanto 
estrecha tanto d e l Estado c o m o de las po l í t i ca s p ú b l i c a s . E n t r e otros 
aspectos, esta perspectiva n o c o n t e m p l a la es tructura y func iones de 
esa en t idad en su v incu lac ión c o n las fuerzas y centros de p o d e r de la 
soc iedad y, e n consecuencia , es incapaz de ident i f i car y c o m p r e n d e r 
los intereses e s p e c í f i c o s que e s t án d e t r á s de l a f o r m u l a c i ó n e ins t ru­
m e n t a c i ó n de las pol í t icas p ú b l i c a s . 

S i n p re tender p lantear u n a vis ión consp i r a to r i a de l a a c c i ó n d e l 
Estado, conviene fo rmula r las siguientes preguntas e n re lac ión c o n las 
diferentes acciones p ú b l i c a s c o n i n c i d e n c i a d irecta e n la sa lud repro­
ductiva: ¿ q u é intereses y fuerzas sociales par t i c ipan e n la de f in i c ión e 
i n s t r u m e n t a c i ó n de las diversas po l í t i c a s estatales e n este campo? , ¿a 
q u i é n e s t á n dir ig idas? , ¿ c u á l e s son los canales de c o m u n i c a c i ó n y de 
interacc ión entre e l Estado y los diversos grupos de interés? , ¿ c ó m o se 
traducen las declaraciones de in tenc ión de las pol í t icas p ú b l i c a s a l n i ­
v e l d e l d e s e m p e ñ o p r o p i a m e n t e b u r o c r á t i c o d e l apara to estatal?, 
¿ q u i é n gana y - e n su caso- q u i é n p ierde? 3 5 Este t ipo de interrogantes 

tres tipos de derechos asociados con el desarrollo de la ciudadanía: a) los derechos ci­
viles, que se refieren a los derechos de los individuos plasmados en la ley. Implican, en­
tre otros, la libertad para vivir donde los individuos elijan, la libertad de expresión y re­
ligión y el derecho de igualdad ante la ley; b) los derechos polít icos, en especial el 
derecho de participar en las elecciones y de desempeñar un cargo público; y ¿) los de­
rechos sociales, que conciernen a la prerrogativa de todo individuo para disfrutar nive­
les mínimos de bienestar y seguridad económicas. 

3 5 De acuerdo con algunos autores, el enfoque de la salud reproductiva amplía no 
sólo el alcance de la planificación familiar, sino también el contenido de la política de 
población (Jain y Bruce, 1993). Al respecto, los autores citados plantean preguntas co-
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puede servir de m a r c o para indagar si la i n s t r u m e n t a c i ó n de algunas 
p o l í t i c a s p ú b l i c a s e n t r a e n c o n t r a d i c c i ó n (o no ) c o n las l iber tades , 
deseos y aspiraciones de los i n d i v i d u o s y las famil ias . D e a h í que de 
nueva cuenta resulte relevante preguntarse: ¿ c ó m o puede conci l larse 
e n la prác t i ca e l respeto a las l ibertades individuales c o n la neces idad 
de alcanzar "metas sociales" e spec í f i ca s ? , ¿ q u é medidas e in s t rumen­
tos puede ut i l izar l e g í t i m a m e n t e u n g o b i e r n o para garantizar e l c u m ­
p l i m i e n t o de los objetivos y metas def in idas c o m o "deseables"?, ¿ en 
u n c o n t i n u o que va de la c o e r c i ó n a la permis iv idad , c u á n lejos puede 
l legar la i n t e r v e n c i ó n de u n g o b i e r n o c o n e l p r o p ó s i t o de i n f l u i r e n 
los c o m p o r t a m i e n t o s de los i n d i v i d u o s y / o las parejas?, ¿ q u é recau­
dos r equ ie ren ser adoptados para que la i n s t r u m e n t a c i ó n de las polí­
ticas púb l i ca s sea fiel a l e sp ír i tu y letra de las leyes y normas j u r í d i c a s , 
así c o m o a la d e c l a r a c i ó n de pr inc ip ios , recomendac iones y preceptos 
internacionales vigentes? ( T u i r á n , 1993) . 3 6 

L a medicalizaáón de los esquemas reproductivos 

Se h a s e ñ a l a d o que la creciente c o m p l e j i d a d de la t e c n o l o g í a ant icon­
ceptiva contr ibuye a co locar las decis iones acerca de la c o n v e n i e n c i a 
d e l uso de ciertos m é t o d o s e spec í f i cos de r e g u l a c i ó n de la f ecund idad 
en manos de los profesionales de la m e d i c i n a ( T u i r á n , 1988; Scul ly y 
Ladislay-Sanei, 1986). Este h e c h o f o r m a parte de u n proceso m á s am­
p l i o de m e d i c a l i z a c i ó n d e l c u e r p o h u m a n o . E n este m a r c o , e l desa­
r r o l l o t e c n o l ó g i c o se presenta c o m o u n a m e d i c a l i z a c i ó n cada vez ma­
y o r n o s ó l o d e l c u e r p o c o m o lugar de g e s t a c i ó n , s ino t a m b i é n de la 
v i d a y l a s e x u a l i d a d ( S o m m e r et a l , 1993; G a r g a l l o , 1994; T u i r á n , 
1993). 

E n t r e las manifestaciones y potenciales impl icac iones d e l proceso 
de m e d i c a l i z a c i ó n de los esquemas reproduct ivos destaca e n part icu­
lar l a r e d u c i d a gama de opc iones anticonceptivas a que h a dado lugar 
ese m o d e l o . Así , p o r e j e m p l o , c o n v e n d r í a e x p l o r a r las moda l idades 

mo las siguientes: ¿la salud reproductiva es una variante de los programas convenciona­
les de planificación familiar o comprende un conjunto enteramente nuevo de iniciati­
vas?, ¿cuál es el lugar de la salud reproductiva en la política de población?, ¿ésta es pro­
movida como un derecho de los individuos o como un medio para conseguir otras 
metas (la reducción de la fecundidad)?, ¿ocupa un lugar legítimo en esa política? 

3 6 Véase Salles y Tuirán (1995) para apreciar en detalle dichos aportes y la explica­
ción de ejemplos concretos para el caso mexicano. 
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de a d o p c i ó n de ciertos m é t o d o s (DIU, e s t e r i l i z ac ión ant i concept iva , 
etc.) y su r e l a c i ó n c o n los partos p o r c e s á r e a , los cuales h a n registra­
d o u n impres ionante auge e n diversos pa í s e s durante las ú l t i m a s dos 
d é c a d a s . L o s ha l lazgos de l a i n v e s t i g a c i ó n rea l izados e n d i ferentes 
pa í s e s (Matte i , 1990) revelan que las impl icac iones ét icas de la aplica­
c ión estrecha d e l m o d e l o m é d i c o p r o m o v i d o p o r las inst i tuciones de 
salud se expresa en l a p é r d i d a de a u t o n o m í a y de opc iones para deci­
d i r entre formas alternas de c o m p o r t a m i e n t o e n e l c a m p o de la se­
x u a l i d a d , la r e p r o d u c c i ó n y la a n t i c o n c e p c i ó n . 

Barroso y C o r r e a (1991) h a n s e ñ a l a d o t a m b i é n los problemas éti­
cos i n v o l u c r a d o s e n l a i n v e s t i g a c i ó n a n t i c o n c e p t i v a e n B r a s i l . D e 
acuerdo c o n Salles (1991), esta cr í t ica - q u e parte de u n e jemplo p u n ­
t u a l - t iene u n espectro a m p l i o p o r q u e toca u n p u n t o n e u r á l g i c o de 
la r e l a c i ó n c i e n c i a / s o c i e d a d que se ref iere a l a é t i c a necesar ia pa ra 
p r o m o v e r la ap l i c ac ión de l a c i enc ia de m o d o favorable a la d igni f ica­
c ión de la v ida cot id iana . 

L a s n u e v a s tecnologías r e p r o d u c t i v a s 

Se p u e d e n d i s t inguir cuatro tipos de in tervenc ión m é d i c a e n la repro­
d u c c i ó n h u m a n a : 

• L a p r e v e n c i ó n de la c o n c e p c i ó n . L a i n t r o d u c c i ó n y creciente efi­
c i e n c i a de la a n t i c o n c e p c i ó n h a puesto l a p a t e r n i d a d / m a t e r n i ­
d a d bajo e l c o n t r o l d i rec to de la pareja. 

• L a ex tens ión de los servicios de obstetricia e n e l embarazo. Se h a n 
ideado medios cada vez m á s complejas para medi r , observar y vigi­
lar e l desarrollo d e l feto y, p o r lo tanto, se h a hecho posible e l tra­
tamiento m é d i c o e n las fases m á s tempranas de l embarazo, el cua l 
es sometido a u n constante moni toreo por m e d i o de proced imien­
tos tales c o m o e l ul trasonido y la ammiocentesis . 

• E l c o n t r o l m é d i c o d e l parto. U n a parte impor tante de los partos 
tiene lugar hoy d í a en los hospitales e n vez d e l hogar , d o n d e m é ­
dicos y enfermeras se o c u p a n de moni torear los . E n este proceso, 
los nac imientos h a n sido transformados de acontec imientos fami­
liares e n eventos q u i r ú r g i c o s y las mujeres se h a n conver t ido e n 
pacientes o cl ientes que son tratadas c o m o enfermas ( R o t h m a n , 
1982; S o m m e r et a l , 1993). 
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• L a f o r m a de l a c o n c e p c i ó n . Se h a n desarro l lado nuevas técn ica s 
que p e r m i t e n la p r o c r e a c i ó n s in que sea necesar ia u n a r e l a c i ó n 
sexual previa. 

A l g u n o s de los desarrollos recientes m á s importantes de las "nue­
vas t e c n o l o g í a s r eproduc t iva s " se e n c u e n t r a n e n l a cuar ta c a t e g o r í a . 
Novedades tales c o m o la i n s e m i n a c i ó n ar t i f i c ia l , l a f e c u n d i d a d in vi-
tro, las madres portadoras o sust i tuías , l a c o n g e l a c i ó n de los gametos y 
los embr iones y la m a n i p u l a c i ó n de los genes f o r m a n parte d e l proce­
so de t e c n o l o g i z a c i ó n crec iente de la soc iedad c o n t e m p o r á n e a . 3 7 E l 
h e c h o de que dichas t e c n o l o g í a s i n c i d a n sobre cuest iones tan esen­
ciales c o m o la maternidad, la paternidad y la transmis ión de la herencia 
b i o l ó g i c a exige u n a re f l ex ión crít ica sobre sus posibles impl i cac iones , 
los p r i n c i p i o s é t icos y los ordenamientos legales que las r i gen (véase a 
este respecto H a m m e l , 1990; Barze la t to , 1989; S o m m e r et a l . , 1993; 
Garga l lo , 1994; T u i r á n , 1993). P o r supuesto que n o se trata de recha­
zar los avances t e c n o l ó g i c o s o de oponerse a l a r a c i o n a l i d a d científi­
ca, s ino de evaluar sus potenc ia le s consecuenc ia s (ant ic ipadas y n o 
anticipadas) y sus posibles efectos perversos. D e n o establecer los re­
caudos necesarios, la ut i l ización de las nuevas t e c n o l o g í a s reproduct i ­
vas puede c o n d u c i r a l a p r o l i f e r a c i ó n de abusos y l a v i o l a c i ó n de los 
derechos fundamentales d e l ser h u m a n o . 

Cultura, reproducción, sexualidad y salud 

Las ins t i tuc iones sociales que o p e r a n e n la esfera p ú b l i c a se presen­
tan ante e l i n d i v i d u o c o n u n carác te r i m p o n e n t e p o r su naturaleza re­
gu ladora y c o n t r o l a d o r a (Berger y L u c k m a n n , 1967). L o s v íncu los de 
los ind iv iduos c o n esas instancias c o n f recuencia son exper imentados 
en t é r m i n o s impersonales y coercitivos. U n e jemplo de e l lo son las re­
laciones y vivencias que las personas m a n t i e n e n - p o r diferentes v í a s -
c o n las i n s t i t u c i o n e s , c ó d i g o s y leyes q u e e m a n a n d e l Es tado y sus 
agencias (Berger y L u c k m a n n , 1967; Berger , 1973). 

E n e l á m b i t o privado, las tendencias insütuc iona l izadoras h a n sido 
matizadas p o r l a cul tura p r o d u c i d a y apropiada p o r personas y grupos 

3 7 La especificidad de estas tecnologías -algunas de ellas creadas en épocas pasa­
das (véase Pizzini, citada por Gargallo, 1994)- radica en que operan sobre el cuerpo 
humano y, en particular, sobre el cuerpo de las mujeres. 
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bajo l a m o d a l i d a d de resistencia (Berger y L u c k m a n n , 1973; B o u r d i e u , 
1988). E n efecto, hay ciertas á r e a s de la sexualidad y de las relaciones de 
naturaleza ín t ima e n las que se observan tendencias que desinstituciona­
l izan, mediante práct icas de resistencia, lo previamente instituido. T a m ­
b ién existen otras á rea s de lo pr ivado que siguen u n r u m b o distinto, ya 
que regularmente h a n estado a l margen de los controles impuestos p o r 
las megaestructuras afines c o n e l e s p í r i t u r e g u l a d o r d e l Es tado y sus 
agencias. Las reglas que subyacen e n e l cortejo y e l noviazgo, e n l a crian­
za de los hijos, así c o m o e n ciertas práct icas y normas que rigen e l parto, 
e l puerper io , e l aborto y otras acciones arraigadas e n la s ab idur ía tradi­
c i o n a l ( comadronas , brujos , etc.) c o n f r e c u e n c i a escapan - a l m e n o s 
parc ia lmente- a l a acc ión de las instituciones dominantes . 

Peter Berger y T h o m a s L u c k m a n n (1967: 6) de f inen la cul tura co­
m o " la total idad de los productos d e l h o m b r e " , lo que permite conside­
rar a é s ta c o m o compuesta o integrada p o r creaciones materiales y n o 
materiales que manifiestan, p o r u n lado, los significados subjetivos y la 
i n t e n c i ó n de los actores sociales, y p o r e l o t r o revelan las pautas d e l 
c o m p o r t a m i e n t o h u m a n o . P o r e l lo , los autores t i e n d e n a subrayar la 
intersubjetividad o c o m p r e n s i ó n compart ida , sosteniendo que la cultu­
ra existe " só lo e n cuanto las personas son conscientes de e l l a " . 3 8 

L a c u l t u r a h a s ido f r e c u e n t e m e n t e i n v o c a d a p o r l a b i b l i o g r a f í a 
especial izada c o m o u n a d i m e n s i ó n relevante de la cons t i tuc ión de lo 
soc ia l y c o m o u n p r i n c i p i o a n a l í t i c o de i m p o r t a n c i a para e l es tudio 
de p r á c t i c a s , c o m p o r t a m i e n t o s , ac t i tudes , ideas , c reenc ia s , reglas , 
normas y valores e n t o r n o de l a r e p r o d u c c i ó n , l a s exua l idad y la sa­
l u d . E n esta s e c c i ó n d e l trabajo nos re fer i remos exclus ivamente a al­
gunos rasgos de la d i s cus ión que enfoca los nexos impl i cados en el es­
t u d i o de l a c u l t u r a e n su r e l a c i ó n c o n la natura leza . Esta re fe renc ia 
sirve de contex to ref lex ivo para a l u d i r a l c u e r p o c o m o espacio de la 
natura leza que es re-significado p o r la c u l t u r a . 3 9 

3 8 Además, los autores conceptúan a las instituciones como portadores de conste­
laciones de contenidos de conciencia que materializan y dan sustancia a los procesos 
de reproducción y cambio social y cultural. Dicha visión los separa de otros enfoques 
teóricos que conciben a la cultura exclusivamente con base en contenidos intersubjeti­
vos, sin referirla a las instituciones, contextos y situaciones en que tales contenidos son 
creados y recreados y en los que se encuentran inmersos. 

3 9 En Salles y Tuirán (1995) se examinan los usos y sentidos más comunes otorga­
dos a la cultura, utilizando para ello la sugerente tematización propuesta por Hammel 
(1990). Además tratamos de especificar con mayor detenimiento la importancia analí­
tica de la dimensión cultural en el campo. 
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C u l t u r a v e r s u s n a t u r a l e z a : a c e r c a m i e n t o s sobre el cuerpo 

Esta d i s c u s i ó n p e r m e a casi todos los estudios que se hacen desde e l 
p u n t o de vista c u l t u r a l . L a cu l tura p o r lo genera l es conceptuada co­
m o u n m u n d o dis t into a l de la naturaleza , d o n d e e l estatus de l o na­
tura l ( i n c l u i d o lo b i o l ó g i c o ) n o tiene u n c a r á c t e r u n í v o c o , s ino que se 
e n c u e n t r a e n re l ac ión c o n u n o r d e n cu l tura l , e l cua l p r o p o r c i o n a sig­
n i f i c ado a l a e x p e r i e n c i a h u m a n a . Esta tesis genera l puede ser inter­
pretada de muchas formas distintas: 

• u n enfoque c o m ú n es aque l que p r o p o n e que l a naturaleza es el 
sustrato de la cu l tura . T a l idea apunta a u n a r e l a c i ó n de c o n t i n u i ­
d a d entre ambas instancias; 

• algunos otros aportes asumen que la cul tura tiene, respecto a la na­
turaleza, u n a r e l a c i ó n de d i s r u p c i ó n m á s que de c o n t i n u i d a d . Es 
decir , la cul tura n o modi f ica s implemente la naturaleza, sino que la 
subvierte: la cul tura es "otra" naturaleza y n o su consecuencia; 

• finalmente e s tán los que plantean e l j u e g o d ia léc t i co entre natu­
ra leza y c u l t u r a , c o n c e p t u a n d o ambas d i m e n s i o n e s c o m o a lgo 
f lu ido y s iempre cambiante . 

E n esta l ínea se sostiene que la cul tura es generada por , y es tá ubi­
cada en , u n escenario natural y / o b io lóg ico . A pesar de ello, la cu l tura 
i m p o n e sus propias coerciones y pautas a l o "natura l " mediante el jue­
go d i n á m i c o entre u n a y otra , l o que provoca constantes cambios e n 
ambas dimensiones (Berger y L u c k m a n n , 1967). Todas estas modal ida­
des de enfrentar e l tema, c o n diferentes matices, c o i n c i d e n en seña l a r 
que l a naturaleza p o r sí m i s m a n o signif ica nada , ya que la cu l tura , al 
enmarcar l o na tura l , le d a u n sent ido dis t int ivo, que puede variar de 
u n a sociedad a otra. Razonamientos similares son hechos para el cuer­
po, cuyo significado es tá totalmente intervenido por la cultura. 

A l g u n a s de las relaciones entre naturaleza y cu l tura p u e d e n apre­
ciarse mediante e l examen de los v íncu los entre el cuerpo y e l yo. D e 
acuerdo c o n Bryan T u r n e r (1989: 67) "para e l i n d i v i d u o y e l g r u p o el 
cuerpo es s i m u l t á n e a m e n t e u n entorno (parte de la naturaleza) y u n 
m e d i o d e l yo (parte de l a cul tura) " . 4 0 E l m a n t e n i m i e n t o de nues t ro 

4 0 La mayor parte de las teorías sociológicas establece una drástica separación en­
tre el yo y el cuerpo (Turner, 1989). 
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c u e r p o c rea v í n c u l o s sociales y expresa re lac iones culturales . S i b i e n 
es c ier to que e l c u e r p o tiene necesidades de c a r á c t e r fisiológico (co­
mer , d o r m i r , etc.) , e l c o n t e n i d o y r e g u l a c i ó n de és tas se sujetan a las 
interpretaciones s imbó l i ca s y las regulaciones sociales. 

L a c u l t u r a n o s ó l o interv iene es tablec iendo l imi tac iones a l orga­
n i smo, s ino t a m b i é n a su f u n c i o n a m i e n t o . 4 1 T o m e m o s c o m o e jemplo 
el c o m p o r t a m i e n t o sexual, que a pesar de tener u n c o m p o n e n t e bio­
lóg ico e s t á c o n d i c i o n a d o p o r factores culturales ( G a g n o n , 1984). Las 
p r o h i b i c i o n e s c o n t r a e l incesto e jempl i f i can a lgunos de los condic io­
nantes cul tura les respecto de las p r á c t i c a s sexuales. D e m o d o que , si 
b ien la cu l tura es generada por , y está ubicada e n , u n escenario biológi­
co, r e i m p o n e sus propias coerc iones y pautas a l cuerpo . A s i m i s m o , el 
cuerpo es tá sujeto a "males" o "enfermedades" . A m é n de sus manifes­
tac iones e s p e c í f i c a s , l a e n f e r m e d a d posee u n c o m p o n e n t e c u l t u r a l 
i r r e d u c t i b l e , 4 2 que inc luye - e n t r e otros aspectos- l a p e r c e p c i ó n y ex­
p e r i e n c i a de los pacientes ( s í n t o m a s ) , e l s ignif icado a t r ibu ido a los es­
tados "anormales" , los tipos de ayuda buscada, los j u i c i o s o d iagnóst i ­
cos (signos) de los terapeutas y las percepciones acerca de las ventajas 
d e l t ratamiento. E n este sentido puede decirse que la salud y l a enfer­
m e d a d se ha l l an fuertemente estructuradas p o r las c a t e g o r í a s cultura­
les que l e g i t i m a n , n o r m a l i z a n y r e c o n o c e n tanto los s í n t o m a s c o m o 
los signos (Zoi la , 1994). 

Sistemas de interacción y redes sociales relevantes 

Este eje t emát i co destaca e l estudio de sistemas de in te racc ión y redes 
de diversa í n d o l e . P e r o vale la p e n a tener presente que n o todos los 
sistemas de i n t e r a c c i ó n crista l izan en redes sociales y grupos . P o r es­
to, s iguiendo a S i m m e l , cabe seña l a r que l a d i m e n s i ó n de in teracc ión 
social es m á s a m p l i a y abarcadora que cua lqu ier r e d o g rupo . És tos re­
presentan m á s b i e n modal idades particulares de in teracc ión social. A 
su vez, l a in te racc ión social i m p l i c a la existencia de procesos socializa-

4 1 La preocupación por el cuerpo forma parte de algunas vertientes fundadoras 
de la sociología (Durkheim, 1960). El feminismo contemporáneo re-significa los alcan­
ces de las teorías convencionales sobre el cuerpo a la luz del sicoanálisis. 

4 2 Desde el punto de vista cultural e interaccionista, es importante mencionar que 
autores como Menéndez, 1981; Módena, 1990; Zoila, 1994 apuntan algunas modalida­
des de curación, que sólo pueden ser entendidas por medio de su inserción en siste­
mas simbólicos ergo culturales. 
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dores , p e r o é s t a n o se r e d u c e a e l los . P a r a los Fines d e l presente ar­
tículo nos ocuparemos mayormente de la p r o b l e m á t i c a de las transac­
c i o n e s y de l a c o n f o r m a c i ó n de redes sociales , b u s c a n d o a l m i s m o 
t i e m p o i lustrar su i m p o r t a n c i a para l a inves t igac ión sobre l a salud re­
product iva . 

I n t e r a c c i o n e s y t r a n s a c c i o n e s entre a g e n t e s y actores 

V i v i r e interactuar c o n los d e m á s e n grupos , asociaciones u organiza­
c iones es u n aspecto central de la vida en sociedad. U n a de las aportacio­
nes m á s importantes d e l interacc ioni smo s imbó l i co consiste e n la i d e a j 
d e l " o r d e n negoc iado" . Este c o n c e p t o destaca e l h e c h o de que la so­
c i e d a d es organizada y reorganizada permanentemente y sus arreglos 
m o d i f i c a d o s , sostenidos , d e f e n d i d o s , m i n a d o s y rees t ructurados de 
m a n e r a constante c o m o u n a consecuenc ia de los in tercambios , "ne­
gociac iones" y transacciones entre actores sociales. 

D e acuerdo c o n Straus (1979), los actores es tán involucrados cons­
tantemente e n procesos de " n e g o c i a c i ó n " que tienen lugar e n contex­
tos inst i tucionales regulados p o r reglas aparentemente r í g i d a s y cris­
talizadas. L a v igenc ia y a c t u a l i z a c i ó n de esas "reglas", n o obstante l a 
a p a r i e n c i a i n d i c a d a , h a c e n par te d e l " o r d e n n e g o c i a d o " (Straus , 
1979) . A s í , p o r e j e m p l o , u n o e s p e r a r í a que e n los hospi ta les de si­
q u i a t r í a o c u r r i e r a u n a m u y estable y b i e n de f in ida divis ión d e l trabajo 
(y de autor idad) entre los doctores , enfermeras, trabajadores sociales 
y pacientes. Esta expectativa, sin embargo , n o corresponde c o n la rea­
l i d a d de las organizaciones estudiadas p o r Straus. E n su lugar, este úl­
t i m o p u d o identi f icar u n a s i tuación sumamente f lu ida , c o n constantes 
cambios . A l parecer, las alianzas entre grupos, as í c o m o los derechos , 
ro les , o b l i g a c i o n e s y re sponsab i l idades asignadas a c a d a u n o de los 
agentes, son revisados y m o d i f i c a d o s c o n t i n u a m e n t e , de f o r m a que 
d i ferentes t ipos de " b a l a n c e " son a lcanzados e n diversas partes d e l 
m i s m o hosp i ta l e n cua lqu ie r m o m e n t o e n e l t i empo o e n las mismas 
partes d e l hospi ta l e n diferentes m o m e n t o s . 4 3 

L e r n e r y Quesne l (1990, 1992), h a n u t i l i z a d o la n o c i ó n de t r a n ­
sacción c o m o i n s t r u m e n t o c o n c e p t u a l e n e l aná l i s i s de l a i n f l u e n c i a 

4 3 El concepto de "orden negociado" fue introducido por Straus (1979) para ex­
plicar la naturaleza de la división del trabajo en hospitales siquiátricos. Para algunas re­
flexiones sobre el tema vertidas por este autor, véase Salles y Tuirán (1995). 
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que e jercen las ins t i tuc iones sociales sobre las p rác t i ca s reproduct ivas 
y ant iconcept ivas de los i n d i v i d u o s y parejas. L a d e f i n e n c o m o " todo 
i n t e r c a m b i o socia l que se d a entre las acciones, los agentes y los acto­
res a l i n t e r i o r de c a d a i n s t i t u c i ó n y ent re e l l a s " (1990: 9 ) . 4 4 E n este 
m a r c o los actores n o son vistos c o m o meros receptores de las reglas, 
valores y p r á c t i c a s ins t i tuc iona le s , s ino t a m b i é n c o m o sus " i n t é r p r e ­
tes" y "reactores" f rente a ellas. 

U n aspecto de la d i m e n s i ó n ins t i tuc iona l que cons ideramos rele­
vante p a r a e l aná l i s i s de las acciones y e l p e n s a m i e n t o e n m a t e r i a de 
sa lud r e p r o d u c t i v a es e l q u e t i ene q u e ver c o n e l c o n t e n i d o p r o p i a ­
m e n t e o r g a n i z a c i o n a l de las i n s t i t u c i o n e s sociales , conceb ida s estas 
ú l t i m a s e n tanto espacios de i n t e r a c c i ó n y t r a n s a c c i ó n entre agentes y 1 
actores sociales . 4 5 E n l a l i t e ra tura especia l izada es pos ib le ident i f i ca r 
la exis tencia de u n a var iedad de enfoques pa ra estudiar las inst i tucio­
nes sociales y sus aspectos organizacionales . E l l o s ev identemente ins­
p i r a n u n a diversidad de temas generales de invest igación, pero toman­
d o e n cuenta las necesidades e intereses c iertamente m á s acotados de 
u n m a r c o ana l í t i co pa ra e l P r o g r a m a Sa lud R e p r o d u c t i v a y Soc iedad 
es pos ible f o r m u l a r u n a serie de interrogantes que p o d r í a n const i tu ir 
objeto de inves t igac ión . As í , p o r e jemplo : 

• ¿ D e q u é m a n e r a las pautas de f u n c i o n a m i e n t o de u n a in s t i tu ­
c i ó n de in te ré s pa ra l a sa lud r e p r o d u c t i v a (vinculadas sea c o n e l 
s is tema de sa lud , c o n e l s i s tema educat ivo , o c o n otros sistemas 
re levantes) a fec tan l a o r i e n t a c i ó n , c o m p r o m i s o y p r á c t i c a s de 
trabajo de sus agentes?, 4 6 ¿ c ó m o i n c i d e n estos aspectos e n l a re­
l a c i ó n a g e n t e / a c t o r s o c i a l d e n t r o d e l c o n t e x t o i n s t i t u c i o n a l ? 
¿ C u á l e s son los espacios p a r a que los actores sociales protes ten , 
r e i v i n d i q u e n sus derechos y sugieran m o d e l o s de i n t e r a c c i ó n al­
ternativos? 

4 4 En el caso de una transacción entre instituciones, Lerner y Quesnel se refieren 
a las interferencias y vinculaciones que se dan entre los agentes y actores de las diversas 
instituciones. 

4 5 En Salles y Tuirán (1995) se especifican ciertos rasgos de la organización inter­
na de las instituciones sociales para precisar -a partir de ellos- algunos elementos con­
ceptuales que pueden ser de interés para la investigación en materia de salud repro­
ductiva. 

4 6 Para los fines de este texto, denominamos "sistema" a un conjunto articulado de 
instituciones que se ocupan de prestar un módulo o varios módulos de servicios afines 
entre sí, las cuales están regidas por algunas reglas y pautas organizacionales relativa­
mente comunes. 
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• ¿ C ó m o in f luyen la o r i e n t a c i ó n , c o m p r o m i s o y p r á c t i c a s de traba­
j o de los agentes e n e l f u n c i o n a m i e n t o i n t e r n o de las ins t i tuc io­
nes? ¿ C u á l e s son los m á r g e n e s de d i s c r e c i o n a l i d a d p e r m i t i d o s a 
los agentes e n e l e j e r c i c i o de su p r á c t i c a b u r o c r á t i c a ? ¿ D e q u é 
m a n e r a las redes e n las que par t i c ipan los agentes afectan la v i d a 
i n t e r n a de las inst i tuciones y sus pautas de o r g a n i z a c i ó n ? 

• ¿ L a v i d a y f u n c i o n a m i e n t o d e las o r g a n i z a c i o n e s s o n afectados 
p o r las carac ter í s t i ca s de "estatus la tente" de los agentes y actores 
sociales? S i es as í , ¿ d e q u é manera? 4 7 

L a s redes sociales 

U n a a m p l i a var iedad de prob lemas sociales, a lgunos de el los re levan­
tes e n e l c a m p o de l a sa lud e n genera l y l a sa lud reproduct iva e n par­
t icular , i lustra e l p o t e n c i a l ana l í t i co de las redes. É s t a s son s u m a m e n ­
te p e r t i n e n t e s p a r a e n t e n d e r m e j o r las c o n d u c t a s de los i n d i v i d u o s 
frente a l a sa lud y l a e n f e r m e d a d y para p r o p i c i a r o i n h i b i r l a b ú s q u e ­
d a de ayuda m é d i c a . As í , p o r e j emplo , es r u t i n a r i o que los i n d i v i d u o s 
que cons ideran estar "enfermos" consu l ten a otras personas cercanas 
(familiares, vecinos , amigos o c o m p a ñ e r o s de trabajo) para hab lar de 
sus s í n t o m a s y p e d i r conse jo u o r i e n t a c i ó n . Las distintas redes e n las 
cuales p a r t i c i p a n los i n d i v i d u o s (de parentesco , ami s t ad , v e c i n d a d , 
etc.) t i enen "esferas especiales de competenc i a " , p e r o todas ellas des­
e m p e ñ a n u n pape l m u y significativo e n l a d e t e r m i n a c i ó n de los i n d i ­
v i d u o s de buscar (o n o ) a t e n c i ó n m é d i c a ( S u c h m a n , 1967 y M c K i n -
lay, 1984). 

E l anál i s i s de las redes cont iene u n a premi sa exp l í c i t a de g r a n i n ­
te ré s e n e l c a m p o de l a sa lud reproduct iva : l a estructura de re lac iones 
entre los actores y l a loca l i zac ión e n l a r e d t i e n e n consecuencias i m ­
portantes desde e l p u n t o de vista d e l c o m p o r t a m i e n t o , de l a percep­
c i ó n y de la act i tud , tanto para las unidades indiv idua les c o m o para e l 

4 7 El término "estatus latente", acuñado originalmente por Peter Blau, hace referen­
cia a los atributos particulares -a veces idiosincráticos- de los agentes y/o los actores que 
pueden incidir sobre el funcionamiento y las prácticas de los agentes institucionales, así 
como sobre los resultados de la interacción misma. Hace parte del "estatus latente" la con­
tradicción entre la adscripción social de los roles y el ejercicio de los mismos por un indivi­
duo particular. Así, por ejemplo, Hooper et al, (1982) afirman que los estereotipos sosteni­
dos por los médicos sobre clase social, raza, etc., conducen a supuestos implícitos que 
influyen en el resultado de las consultas. 
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sistema c o m o u n todo ( K n o k e y K u k l i n s k i , 1982). Las re lac iones e i n ­
teracciones sociales son l a p i e d r a angular d e l anál i s i s de redes . 4 8 U n a 
r e d es d e f i n i d a g e n e r a l m e n t e c o m o u n t i p o e s p e c í f i c o de r e l a c i ó n 
que v i n c u l a a u n c o n j u n t o d e f i n i d o de personas ( M i c h e l , 1969). Cabe 
notar q u e diferentes tipos de re l ac iones sociales d a n lugar a d i fe ren­
tes t ipos de redes, a u n c u a n d o se trate de u n c o n j u n t o i d é n t i c o de i n ­
d i v i d u o s . 4 9 E n t r e las m u c h a » invest igac iones real izadas sobre este te­
m a es p o s i b l e s e ñ a l a r e l c o n t e n i d o de a lgunas de las redes q u e h a n 
sido abordadas c o n mayor f recuenc ia . E n u n texto m á s a m p l i o (Salles 
y T u i r á n , 1995) m e n c i o n a m o s las s iguientes redes : t ransacc ionales , 
de c o m u n i c a c i ó n , ins t rumenta les , sent imentales , sexuales y e r ó t i c a s ; 
profes ionales o gremia les y las redes famil iares . E n e l presente texto 
nos ocuparemos de las siguientes. 

R e d e s de comunicación y redes i n s t r u m e n t a l e s 

Las redes sociales o p e r a n c o m o estructuras de c o m u n i c a c i ó n que d i ­
f u n d e n creencias, c o n o c i m i e n t o s e i n f o r m a c i ó n sobre r e p r o d u c c i ó n , 
a n t i c o n c e p c i ó n y salud. A u t o r e s c o m o Entwisle el a l . (1991), K i n c a i d y 
Rogers (1981) y Y o d d u m n e r n - A t t i g y R i c h t e r (1992) sost ienen que e l 
proceso comunicat ivo que tiene lugar en e l in te r io r de las redes socia­
les i n c i d e en las percepciones , actitudes y práct icas de los participantes. 

U n n u m e r o s o g r u p o d e autores h a estudiado los diferentes tipos 
de redes p a r a e x p l o r a r l a m a n e r a c o m o l a n a t u r a l e z a , e s t r u c t u r a y 
f u n c i o n a m i e n t o de las mismas in f luye , p o r e j e m p l o , e n las p r á c t i c a s 
sexuales, reproduct ivas y anticonceptivas de las mujeres a l o largo de 
las etapas sucesivas d e l curso de v i d a . Se sabe, p o r e j emplo , que las re­
des const i tuidas p o r los famil iares , amigos y pares e jercen i n f l u e n c i a 
sobre e l m o m e n t o d e i n i c i o de l a v ida sexual , l a a d o p c i ó n de u n m é ­
t o d o a n t i c o n c e p t i v o y / o l a d e c i s i ó n de c o n t i n u a r o i n t e r r u m p i r u n 
e m b a r a z o . T o d o s é s o s son temas d e c o n v e r s a c i ó n c o t i d i a n a de m u ­
chas mujeres . E n este caso l a c o m u n i c a c i ó n c o m b i n a i n f o r m a c i ó n y 

« Diferentes elementos orientan la construcción de sistemas de interacción inclu­
sivos. Entre ellos destacan la edad, el género , la clase social, la etnia y el espacio social 
de convivencia. 

4 9 Las personas (objetos o eventos) que definen o forman parte de una red son ge­
neralmente identificadas como actores (o nodos). Éstos poseen atributos que los iden­
tifican como miembros de una misma clase equivalente para el propósito de determi­
nar la red de relaciones entre ellos. 
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e v a l u a c i ó n , l o que c o n d u c e a l a v a l o r a c i ó n de los p u n t o s de conver­
genc ia y d ivergencia de las percepc iones que los part ic ipantes t i e n e n 
acerca de l a r e a l i d a d y, p o r esta vía , c o n t r i b u y e a r e d u c i r la i n c e r t i -
d u m b r e que r o d e a ciertas acciones y decisiones indiv iduales (Po l lack 
y W a t k i n s , 1992). 

S i g u i e n d o la t i p o l o g í a propuesta p o r Boissevain (1974), Y o d d u m -
nern-Att ig y R i c h t e r (1992) h a n examinado l a i n f l u e n c i a de tres t ipos 
de redes sobre aspectos re lac ionados c o n la sa lud reproduct iva de las 
mujeres en las diferentes etapas d e l curso de v ida : 

• R e d í n t i m a : este t i p o de r e d s u p o n e u n a l to g r a d o de c o n t a c t o 
d i a r i o y de c e r c a n í a e m o c i o n a l entre los participantes . L o s v íncu­
los de l a m u j e r e n l a r e d d e r i v a n p r i n c i p a l m e n t e de rasgos ads-
cr ipt ivos (parentesco, casta, edad , etc.) y de su p r o x i m i d a d c o n 
los part ic ipantes (distancia física y social) . 

• R e d efectiva: esta r e d socia l es m á s a m p l i a que la anter ior ; c o m ­
p r e n d e v í n c u l o s p r i m a r i o s (amigos cercanos , g r u p o s de pares , 
etc.) , aunque l a naturaleza de los mismos descansa p r i n c i p a l m e n ­
te e n rasgos de logro ( e d u c a c i ó n , o c u p a c i ó n , ingreso) y p r o x i m i ­
d a d física y social . 

• R e d extensa: esta r e d se caracter iza p o r e l m e n o r grado de c o n ­
tacto y c e r c a n í a e m o c i o n a l . E n e l l a p a r t i c i p a n p r o v e e d o r e s d e 
servicios de sa lud y l íderes comuni tar ios . 

Y o d d u m n e r n - A t t i g y R i c h t e r (1992) , p o r e j e m p l o , d e m u e s t r a n 
que todas estas redes d e s e m p e ñ a n u n pape l relevante - a u n q u e cierta­
mente cambiante a l o largo de las diferentes etapas d e l curso de v ida 
de las m u j e r e s - en las p rác t i ca s reproductivas , así c o m o e n la acepta­
c ión , s e l ecc ión y c o n t i n u i d a d e n e l uso de m é t o d o s anticonceptivos . 

Redes sexuales 

E l s u r g i m i e n t o d e l vm-sida, que se suma a otras ETS , h a i m p u l s a d o l a 
i n v e s t i g a c i ó n relat iva a las redes sexuales ( C l e l a n d et al, 1992; C a l d ­
wel l et al, 1993; A n a r f i y Awusabo-Asare, 1993; A n a r f i , 1993; O r u b u l o -
ye , 1993 ; O g b u a g u y C h a r l e s , 1993 ; A d e n i k e y O m o b o l o y e , 1993 ; 
O m o r o d i o n , 1993; Oyeneye y Kawonise , 1993). Puesto que las ETS au­
m e n t a n la e f ic iencia de t r ansmi s ión d e l viH-sida, la l u c h a cont ra estas 
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in fecc iones es u n a de las in tervenc iones m á s impor tante s para dete­
ner su avance. Pero inc luso en ausencia d e l sida, las ETS causan morta­
l i d a d y m o r b i l i d a d considerables . 

Las ETS son infecc iones sumamente comunes , que afectan predo­
m i n a n t e m e n t e a personas de entre 15 y 44 a ñ o s de edad . S e g ú n u n a 
e s t i m a c i ó n rea l i zada p o r l a OMS e n 1990, cada a ñ o se p r o d u c e n m á s 
de 250 mi l lones de nuevos casos e n todo e l m u n d o (Banco M u n d i a l , 
1994). Las ETS t i e n e n consecuencias graves, c o n f r e c u e n c i a irreversi­
bles, q u e afectan e n m e d i d a d e s p r o p o r c i o n a d a a las mujeres . É s t a s 
p u e d e n derivar e n prob lemas diversos de sa lud reproduct iva , tales co­
m o : 1) dolores c r ó n i c o s e in fe r t i l idad ; 2) compl i cac iones d e l embara­
zo, tales c o m o e l aborto e s p o n t á n e o , e l embarazo e c t ó p i c o y e l i n i c i o 
p r e m a t u r o d e l a l u m b r a m i e n t o ; 3) i n f e c c i ó n p u e r p e r a l , q u e p u e d e 
causar i n f e r t i l i d a d o muerte ; y 4) in fecc ión de la cr iatura . L a i n c i d e n ­
cia de las ETS p o r l o genera l se a c o m p a ñ a de u n d e s c o n o c i m i e n t o de 
c ó m o se p r o p a g a n o p r e v i e n e n dichas enfermedades , c u á l e s son sus 
s í n t o m a s y sus compl icac iones . E n l a b ib l iogra f í a reciente , e l t é r m i n o 
"red sexual " ( s e x u a l n e t w o r k i n g ) 5 0 es u t i l i zado e n f o r m a e spec í f i ca para 
referirse a las re lac iones y p r á c t i c a sexual que sostiene u n i n d i v i d u o 
c o n dos o m á s personas, sea e n f o r m a consecutiva o s i m u l t á n e a den­
tro de u n p e r i o d o e s p e c í f i c o . Estas son e n r e a l i d a d min i - redes que 
p r o b a b l e m e n t e e s t á n interconectadas entre sí, f o r m a n d o redes m á s 
grandes y comple jas . L o s estudios c i tados i n t e n t a n : a) d e s c u b r i r los 
patrones de c o n f o r m a c i ó n de dichas redes; b) de te rminar l a frecuen­
cia de l a act iv idad sexual s e g ú n ca rac te r í s t i ca s diversas de los i n d i v i ­
duos i n v o l u c r a d o s e n las redes ( p o r e j e m p l o , n i v e l de e d u c a c i ó n y 
edad ) ; c) establecer e l n ú m e r o de parejas sexuales que u n a per sona 
h a t en ido en toda su vida ; d) de te rminar la edad e n que se tuvo l a p r i ­
m e r a r e l a c i ó n sexual- y e) establecer l a e x t e n s i ó n de las ETS Las inves­
t igaciones citadas a f i r m a n que para p r o f u n d i z a r e n e l c o n o c i m i e n t o 
de las redes sexuales es necesario reconocer cjiie el ¿icceso a éstas tiende 
a variar a lo largo d e l curso de vida de las personas. 5 1 

5 0 En estos estudios, el uso del término "red sexual" no debe ser confundido con 
el concepto más amplio y elaborado de "red social", que ha sido utilizado en la investi­
gación en ciencias sociales. 

5 1 A pesar de que la división entre sexo premarital, marital y extramarital supone 
la predominancia de las relaciones heterosexuales y la universalidad del matrimonio, 
esta clasificación suele servir como punto de partida para explorar la extensión y algu­
nas características de las redes sexuales. 
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Consideraciones finales 

Es innegable que el enfoque de la salud reproductiva ha realizado im­
portantes aportaciones para integrar distintas dimensiones de la se­
xualidad, la salud y la reproducción que antes aparecían dispersas. 
Asimismo, la contribución de las ciencias sociales ha sido relevante 
para promover una comprensión y evaluación más realistas de las fuer­
zas que afectan las motivaciones, decisiones y comportamientos se­
xuales y reproductivos de las personas; comprender el significado de 
la sexualidad en sus contextos ético, social y de salud; tomar en cuen­
ta las fuerzas sociales que modelan los derechos y la condición de la 
mujer tanto en la sociedad y en la comunidad como en la familia, sin 
descuidar temas relacionados con el papel y derechos de los hombres 
en esos mismos ámbitos, así como las relaciones de poder entre los se­
xos y las parejas;52 dar visibilidad a los procesos económicos, sociales, 
institucionales y culturales y explorar la influencia que éstos ejercen 
en las decisiones, elecciones y comportamientos individuales. 

Sin embargo, las diferentes dimensiones, procesos y eventos que 
el concepto de salud reproductiva pretende abarcar tienen una ampli­
tud tal que han llevado a diversos autores a cuestionar la adecuación 
entre el denominativo "salud reproductiva" y la riqueza de situacio­
nes y dimensiones a que se refiere. Así, por ejemplo, se ha señalado 
que ninguna de las diferentes formulaciones de salud reproductiva 
ha logrado explicar claramente los criterios que justifican la inclusión 
de cada uno de los temas que convencionalmente se incluyen bajo el 
paraguas conceptual de la salud reproductiva (IUSSP, 1994).53 Es claro 
que si se quiere abarcar una realidad tan compleja como la que se 
propone, resulta conveniente repensar su contenido y llevar a cabo 
un esfuerzo de precisión y ampliación conceptual, pues ésta va más 
allá de los problemas de salud que supuestamente la reproducción 
implica: ¿por qué el término "salud reproductiva", si todo lo que cubre 

5 2 Ello supone considerar —en las interpretaciones y acciones en este campo— las 
relaciones de género en una perspectiva de equidad e igualdad y superar los atributos 
de docilidad y subordinación tomados como inherentes a la condición femenina. De 
hecho, este enfoque destaca la importancia de reforzar la capacidad de decisión de la 
mujer en el ámbito de las decisiones y prácticas sexuales, reproductivas y de planifica­
ción familiar. 

5 3 Las opciones en este campo no son óptimas: las definiciones estrechas corren el 
riesgo de hacer a un lado factores relevantes que afectan la salud reproductiva, mien­
tras que definiciones más amplias tienden a diluir el concepto y a limitar su utilidad. 
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el "paraguas conceptual" indicado no es reductíble a esta dimensión? 
Si se incluye la sexualidad en general ¿por qué hablar entonces -en 
términos estrictos- de reproducción? Además, como ya señalamos, 
existe tensión entre los campos cubiertos por la salud reproductiva y 
la salud sin adjetivos, lo que se expresa en el hecho de que algunos 
autores defiendan una concepción que va más allá de los problemas 
de salud asociados con las funciones reproductivas.54 

Las limitaciones y ambigüedades de que adolece el enfoque de la 
salud reproductiva quizá resulten del papel que éste ha desempeñado 
como herramienta para la movilización y la construcción de consen­
sos. Al parecer, "su poder reside menos en el rigor de las categorías 
que define que en su h a b i l i d a d p a r a i n t e g r a r o i n c o r p o r a r l a s a s p i r a c i o n e s 
d e u n número a m p l i o d e g r u p o s e intereses" (IUSSP, 1994).55 Una agenda de 
salud reproductiva ofrece a las políticas de población un discurso apa­
rentemente novedoso y fresco para encarar una amplia variedad de 
eventos y fenómenos que antes aparecían dispersos. Su rápida adop­
ción en el diseño de las políticas en este campo, así como en la activi­
dad de muchos de los grupos que trabajan en un número variado de 
temas y áreas de acción, confirma el potencial movilizador de esta 
propuesta. 

El creciente interés por la salud reproductiva ha venido a expre­
sar la convergencia de opiniones de diversos y variados grupos de in­
terés y contribuido a definir un nuevo campo en el que tiene lugar el 
entrelazamiento de conocimientos y prácticas llevados a cabo por al­
gunos actores y agentes emergentes y otros ya establecidos.56 Los gru-

5 4 Aunque este tipo de cuestiones está sujeto a debate, cabe destacar que en la Pla­
taforma de Acción de la Conferencia Internacional sobre Población y Desarrollo 
(1994), realizada en El Cairo, ya se encuentra la sugerencia de una ampliación concep­
tual de este enfoque, que incluye el binomio salud sexual y reproductiva, cuya consis­
tencia deberá ser evaluada. 

5 5 Uno de los méritos de la formulación pionera del enfoque de la salud repro­
ductiva (Fathalla, 1991b; Barzelatto, 1988) es la conjunción de los eventos que inician 
con la vida sexual, la concepción, el embarazo, el nacimiento, la crianza de la prole y 
continúan durante las diferentes etapas del curso de vida de los individuos, pero resul­
ta indispensable integrarlos y articularlos mediante el establecimiento de ejes analíti­
cos y conceptuales, lo que supone contrarrestar los matices pragmáticos muchas veces 
implicados en la formulación de este tipo de conceptos. 

5 6 Se trata de un campo emergente en el que tiene lugar una búsqueda aún in­
conclusa de contenidos, de aplicación de los mismos y de institucionalización de las 
prácticas que este enfoque predica. En este proceso participan diferentes actores, 
agentes y discursos que todavía no logran articular planteamientos y propuestas de so­
lución consensúales, aunque sin duda se perfilen ideas y prácticas dominantes. 
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pos interesados e n p r o m o v e r u n a a g e n d a de s a l u d r e p r o d u c t i v a - o 
afines a e l l a - h a n seguido diversas estrategias, todas ellas c o m p l e m e n ­
tarias e n sus esfuerzos p o r i n f l u i r e n l a d e f i n i c i ó n d e l p r o b l e m a y e n 
la f o r m u l a c i ó n de po l í t i ca s p ú b l i c a s relevantes, cada u n a de las cuales 
p l a n t e a u n a a m p l i a v a r i e d a d de p r o b l e m a s y d i lemas . Diversos auto­
res ( T u i r á n , 1988; D i x o n - M ü e l l e r , 1993b; Salles y T u i r á n , 1995) h a n 
puesto especial a t e n c i ó n e n las siguientes tres estrategias: 

• L a p r i m e r a h a descansado e n l a ed i f i cac ión de formas diversas de 
o r g a n i z a c i ó n socia l y su a g r u p a c i ó n e n redes y m o v i m i e n t o s q u e 
representan los intereses de mujeres y h o m b r e s de dis t intos orí­
genes sociales y f i l i a c i o n e s i d e o l ó g i c a s variadas. L a e x p e r i e n c i a * 
de a l gunos p a í s e s r eve l a l o di f íc i l que esta estrategia re su l ta e n 
u n a soc iedad h e t e r o g é n e a d o n d e l a existencia de ident idades d i ­
versas ( s e g ú n clase, e t n i c i d a d , r e l i g i ó n , r e g i ó n , etc.) t iende a os­
curecer l a c o n c i e n c i a de intereses comunes . 

• L a segunda estrategia ha impl icado e l establecimiento de coaliciones 
y alianzas coyunturales de c o m p l e j i d a d y d u r a c i ó n variadas. Ta les 
alianzas c o n otros actores y agentes institucionales h a n surgido co­
m o intentos p ragmát i co s de maximizar la inf luencia que p u e d e n te­
n e r los diversos grupos que i m p u l s a n u n a agenda de sa lud repro­
d u c t i v a e n l a f o r m u l a c i ó n de p o l í t i c a s p ú b l i c a s . P u n t o s de vista 
divergentes y problemas de entendimiento mutuo pueden provocar 
que la co l aborac ión sea difícil, transitoria o reducida a l a p r o m o c i ó n 
de contenidos o acciones c o n u n alcance relativamente estrecho. 

• L a tercera estrategia h a ex ig ido que los grupos y personas intere­
sados e n i m p u l s a r u n a agenda de sa lud r e p r o d u c t i v a a d q u i e r a n 
habi l idades po l í t i ca s , o c u p e n pos ic iones e n los poderes legislati­
vo, e jecut ivo o j u d i c i a l y p a r t i c i p e n act ivamente e n los procesos 
de t o m a de deci s iones , l o c u a l n o s ó l o es u n a p r á c t i c a deseable, 
s ino u n a nece s idad p a r a que el los mi smos c o n t r i b u y a n a i m p u l ­
sar de m a n e r a d e c i d i d a l a p r o m o c i ó n , defensa y p r o t e c c i ó n de 
los derechos de sus representados. 

Las de f in ic iones que a l u d e n a los p r o b l e m a s de sa lud reproduc t i ­
va h a n p o d i d o ganar espacios sociales e inst i tucionales p o r q u e a t a ñ e n 
a cuestiones clave de l a v ida de las personas, tales c o m o l a sexual idad, 
la r e p r o d u c c i ó n , e l aborto, las enfermedades de t ransmis ión sexual y la 
sa lud en genera l . A s i m i s m o , algunas de estas de f in ic iones h a n e n c o n -
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t r ado t e r r e n o fért i l e n l a b u r o c r a c i a y las p o l í t i c a s p ú b l i c a s p o r las 
aparentes ventajas que tiene c o m o propues ta rac iona l i zadora , englo-
b a d o r a , i n t e g r a d o r a y supuestamente m á s ef ic iente e n c o m p a r a c i ó n 
c o n la de los "enfoques estrechos" o "parciales". 

P a r a que este d i scurso devenga e n p r á c t i c a s de los actores o de 
los sujetos de los derechos , es necesar io que las d e f i n i c i o n e s y pro­
puestas propias d e l enfoque de la salud reproduct iva se d i f u n d a n am­
pl iamente y entren en u n c a m p o de disputa d e l cual participe t a m b i é n 
la p o b l a c i ó n , de f o r m a que és ta los res ignif ique y los reconozca c o m o 
p r o b l e m a s suyos y n o c o m o algo que es d e f i n i d o o i m p u e s t o desde 
"ar r iba" . A pesar de los esfuerzos invo lucrados e n la c o n s t r u c c i ó n de 
consensos d u r a n t e m á s de u n a d é c a d a , se advierte que e l d i scurso y 
p r á c t i c a s d o m i n a n t e s v i n c u l a d o s c o n l a s a lud r e p r o d u c t i v a t o d a v í a 
p e r m a n e c e n m u y lejanos a los p romovidos p o r diversos grupos , movi­
mientos y expresiones organizadas de la sociedad c iv i l . 

C o n f r ecuenc ia se a p u n t a que e l discurso y p r á c t i c a s de la sa lud 
reproduct iva s iguen ten iendo u n fuerte sesgo b i o m é d i c o y c o n t i n ú a n 
h a c i e n d o h i n c a p i é e n las func iones reproduct ivas de las mujeres , es­
pec ia lmente p o r e l acento puesto e n los programas de sa lud materno-
i n f a n t i l y de p l a n i f i c a c i ó n f a m i l i a r . 5 7 F r e n t e a e l l o , diversos autores 
( C o r r e a , 1994) sos t ienen que e s t á la tente e l r iesgo de la m a n i p u l a ­
c i ó n p o l í t i c a , a r g u y e n d o que las nuevas a l ianzas p a r a p r o m o v e r e l 
nuevo discurso y prác t i ca s de la sa lud reproduct iva es tán s iendo ut i l i ­
zadas p o r e l vie jo e s t a b l i s h m e n t de p a í s e s m u y diversos c o m o m e d i o s 
ins t rumenta les para l eg i t imar fines opuestos a los que es tuvieron e n 
el o r i g e n de esas alianzas po l í t i c a s . 5 8 E n este marco , es impor tante en­
tender l a r e l a c i ó n existente entre u n a s i t u a c i ó n d e f i n i d a c o m o p r o ­
b l e m a social p o r u n g r u p o y la sociedad m á s ampl ia . Para leg i t imar lo 
que d i c e n u n o o varios grupos de interés , es necesario que la sociedad 
asuma esa de f in ic ión y la adopte c o m o l e g í t i m a . 5 9 P o r e l lo , vale la pe­

s' Algunas feministas advierten que el viejo discurso controlista persiste bajo la 
modalidad de un nuevo ropaje. 

5 8 Con frecuencia se plantea que el discurso dominante enfatiza las dimensiones 
del nivel micro (sistema de relaciones de género en la familia, sexualidad, acceso ade­
cuado a los servicios de salud y a programas educativos). Si bien dichas dimensiones 
son relevantes, el feminismo propone integrarlas a temas más amplios, como la trans­
formación de las políticas de desarrollo económico, poblacional y social del Estado y la 
ampliación de los derechos económicos y sociales de las mujeres. 

5 9 Puede haber algunos grupos que declaran que una situación constituye un pro­
blema social, pero debe haber un proceso de respuesta, mediante la interacción con 
otros grupos de la sociedad, para que ésta las acepte y valide. Esto significa que las de-
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na preguntarse: ¿existe alguna convergencia entre el discurso políti­
co, social, académico o el del saber médico?, ¿o entre cada uno de és­
tos y el entendimiento popular?; ¿cómo establecer puentes entre 
ellos?, ¿cómo entiende la población el discurso y prácticas que impli­
ca el concepto de salud reproductiva?, ¿le dice algo?; ¿qué tiene que 
ver el discurso de la salud reproductiva con lo que el ciudadano co­
mún entiende o le resulta significativo? 
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